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OOColégio de Procu-
radores de Justiça
publicou nessa ter-

ça-feira (24), no Diário Ofi-
cial, a relação dos membros
elegíveis aos cargos de cor-
regedor-geral, ouvidor do Mi-
nistério Público, seis inte-
grantes do Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de
Justiça e sete conselheiros do
Conselho Superior do Mi-
nistério Público, para o biênio
2015-2017. As votações ocor-
rerão em sessão extraordinária
do Colégio de Procuradores
de Justiça, no dia 2 de março,
no edifício Promotor de Jus-
tiça Roberto Lyra, na Rua

Imperador Dom Pedro II, 473,
Térreo, Santo Antônio, Re-
cife, com horários distintos
para cada eleição.
Constam na lista de elegibili-

dade dos procuradores de Jus-
tiça para o cargo de correge-
dor-geral seis nomes, e seis
também para o de ouvidor.
Dezenove para o cargo de in-
tegrantes do órgão especial do
Colégio de Procuradores de
Justiça e 18 para o cargo de
conselheiro do Conselho Su-
perior. Lista completa pode
ser vista na edição de n0 34 do
Diário Oficial, na página 4.
Para a escolha do corregedor-
geral, votam todos os procu-

radores. Mas não podem con-
correr ao cargo, além do pro-
curador-geral, os procura-
dores que, afastados das fun-
ções no MPPE, não as tenham

reassumido até 90 dias antes
da semana da eleição ou que,
expressamente, renunciarem à
elegibilidade, até cinco dias
antes da eleição. O voto será

unipessoal e aberto, vedado o
voto por procuração.
No caso da eleição para ouvi-
dor, votam os procuradores de
Justiça membros do Colégio
de Procuradores em efetivo
exercício. Também não po-
dem concorrer neste pleito o
procurador-geral, os subpro-
curadores-geral, o corregedor,
o corregedor substituto, os
membros do Conselho Su-
perior do Ministério Público e
o diretor da Escola Superior
do Ministério Público (ES-
MP). O voto será aberto, uni-
nominal e em ordem cres-
cente de antiguidade.
Para composição do Colégio

de Procuradores, cada procu-
rador apto vota em seis no-
mes, correspondente à quan-
tidade disponível de vagas em
disputa. Será considerado
nulo o voto com mais de seis
indicações. Já para compo-
sição do Conselho Superior, o
voto será secreto e a cédula de
votação conterá os nomes dos
procuradores legíveis, prece-
dido de quadrículo para o
eleitor assinalar sua preferên-
cia. O eleitor pode votar em
até sete candidatos.
Saiba mais – O regulamento

das eleições internas foi publi-
cado no Diário Oficial do dia
11 de fevereiro.

RIBEIRÃO II TORITAMA

O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) ajuízou ação
civil pública por atos de impro-
bidade administrativa em desfa-
vor do ex-prefeito de Ribeirão
(de 2005 a 2012), Clóvis José
Pragrana Paiva, por dano ao
erário e violação a princípios
gerais da Administração Pública,
notadamente o da legalidade,
impessoalidade e eficiência, ao
contratar uma Organização de
Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP) para prestação
de serviços essenciais, como
saúde e educação.
Aação do MPPE requer a noti-
ficação do ex-prefeito para ofe-
recer resposta por escrito, no
prazo de 15 dias; e a da Prefei-
tura de Ribeirão, a fim de se pro-

nunciar sobre a lide. Bem como,
requer a condenação de Clóvis
Paiva pelos atos de improbidade
que atentaram contra os princí-
pios da Administração Pública,
artigos 10, VIII e XIV, e 11,
caput, da Lei n0 8.429/1992 (Lei
da Improbidade Administrativa).
Segundo o Relatório de Jul-

gamento, do Tribunal de Contas
do Estado, após análise da
prestação de contas da Prefeitura
Municipal de Ribeirão (Mata Sul),
exercício 2006, foram constatadas
irregularidades na prestação de
contas dos termos de parceria fir-
mados com o Centro de
Profissionais e Geração de
Empregos (CEPROGE), uma
OSCIP.
A auditoria identificou que a

assinatura de termo de parceria
entre a Prefeitura e o CEPROGE
serviu para a intermediação de
mão de obra por pessoa jurídica
interposta (OSCIP), contratando
trabalhadores para desempenhar
atividades essenciais típicas do
Poder Público, educação e saú-
de, que não poderiam ser objeto
de terceirização, ainda que por
OSCIP. O pessoal utilizado para
a realização das atividades a
cargo do CEPROGE foi admiti-
do sob o manto do voluntariado,
remunerados a título de reem-
bolso, com vistas à realização de
atividades a programas que
compreendem serviços públicos
de caráter essencial, ou seja, sem
concurso público e sem o con-
trole da administração.

De acordo com a ação do
MPPE, ingressada pela promo-
tora de Justiça de Ribeirão
Fabiana Tavares e o Grupo de
Trabalho de Defesa do Patri-
mônio Público (GTPatrimônio),
a celebração dos termos de
parceria com a OSCIP sem
prévia licitação viola a Cons-
tituição da República (os incisos
II e XXI do artigo 37) e a Lei
Federal n0 8.429/1992 (incisos
VIII e XIV); bem como burla a
prestação de serviços essenciais
devidamente realizados por
servidores concursados e fere a
lei que rege às OSCIPs e dos
Termos de Parceria (Lei n0

9.790/99).

A eleição será no dia 2 de março, no edifício Roberto Lyra, na Rua do Imperador Dom Pedro II, 473, Santo Antônio

Colégio divulga lista de elegibilidade
de procuradores de Justiça

Depois de constatar que na
comarca de Toritama não há
defensor público titular ou
presente por mais de duas ve-
zes por semana, o Ministério
Público de Pernambuco (MP-
PE) recomendou que seja de-
signado, no prazo de 10 dias,
um defensor público de car-
reira para responder pela co-
marca, ao menos duas vezes
por semana. A iniciativa é do
promotor de Justiça  Daniel
de Ataíde Martins e foi publi-
cada no Diário Oficial dessa
terça-feira (24). 
O MPPE também recomen-

dou que seja encaminhada à
Promotoria de Justiça a rela-
ção contendo o nome e lota-
ção de todos os defensores
públicos do Estado de Per-
nambuco e as medidas que

foram tomadas para cumpri-
mento da recomendação do
MPPE. 
Os dados do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatísti-
ca  apontam que a população
estimada de Toritama, em
2014, foi de mais de 41 mil
pessoas, além da população
móvel, nos dias de feiras, pois
o município é um importante
polo de confecção de jeans.
Apesar disso, de acordo com
o texto da recomendação, não
há defensor titular em To-
ritama há pelo menos 5 anos.
Tanto é que há na comarca
mais de 10 mil processos em
trâmite, com realização de
diversas audiências semanais,
inclusive criminais. 

MPPE recomenda
designação de defensor

MPPE ajuíza ação contra
ex-prefeito por improbidade
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RESOLVE:
I - Designar a Bela. DAIZA MARIA AZEVEDO CAVALCANTI, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª 
Entrância, para responder pelo cargo de 3º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de março de 2015, dispensando-a de 
suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 397/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 008/2015;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA, 29ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para responder 
pelo cargo de 9º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de março de 2015, dispensando-a de suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 398/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 008/2015;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO, 42º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para 
responder pelo cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no mês de março de 2015, dispensando-o de suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 399/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 22/2015 - 6ªCIRC, da Coordenação da 6ª Circunscrição Ministerial - Caruaru;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. NATÁLIA MARIA CAMPELO, 7ª Promotora de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, durante as férias do Bel. Fabiano de Melo Pessoa, 
que estão programadas para os meses de março e abril do corrente ano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 400/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 24/2015 - 6ªCIRC, da Coordenação da 6ª Circunscrição Ministerial - Caruaru;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO, 2ª Promotora de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, 
para o exercício cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, em conjunto ou 
separadamente, a partir de 01 de março do corrente ano até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 401/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor relacionado solicitou averbação em fi cha funcional de curso de graduação em conformidade com os 
Artigos 50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção da promoção por elevação de nível profi ssional previstos na Lei 
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atende ao requisito previsto na Lei 12.956/2005, ser reconhecido através de Portaria do MEC;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 18/2015;

RESOLVE:

PROMOVER POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL o servidor do Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco no cargo e classe, conforme tabela a seguir e obedecendo ao disposto na Lei nº 
12.956/2005, retroagindo os efeitos fi nanceiros ao dia 07/01/2015.

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

PORTARIA POR-PGJ N.º 393/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial - Olinda;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES, 7ª Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, do exercício 
cumulativo no cargo de 8º Promotor de Justiça Cível de Olinda, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 962/2013, a partir da presente data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 394/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial - Olinda;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Bel. HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JÚNIOR, 10º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru e que se encontra em exercício 
pleno no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, do exercício cumulativo no cargo de 6º Promotor de 
Justiça Cível de Olinda, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 705/2014, a partir da presente data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 395/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Membro do Ministério Público, abaixo relacionado, para o exercício das funções de Coordenador Administrativo de sede 
das Promotorias de Justiça, conforme disposto no Art. 7º da RES. PGJ 001/2012, durante as férias do titular, do mês de fevereiro do 
corrente ano.

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA                                      COORDENADOR 
            CARPINA                                                     MUNI AZEVEDO CATÃO

II - Atribuir-lhe a indenização, pelo exercício de função de coordenação prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério 
Público de Pernambuco, não acumulável com a indenização prevista no inciso V do artigo 61 da mesma Lei.

III  - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/02/2015. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 396/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 008/2015;
CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
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Renato da Silva Filho
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(...)Ante o exposto, esta Subprocuradoria Geral de Justiça, agindo 
por delegação do Procurador Geral de Justiça e dirimindo a 
questão, DISCORDA da promoção de arquivamento e DESIGNA 
a Bela. Maria da Conceição de Oliveira Martins, Promotora de 
Justiça e Assessora Técnica em Matéria Criminal, com arrimo no 
art. 28 do Código de Processo Penal e no art. 9º, inciso XIII, alínea 
“d”, da LC 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público de 
PE), para aditar a denúncia, a fi m de incluir CLEDSON GALINDO 
SOBRAL como partícipe do crime tipifi cado no art. 121, §2º, II e IV 
c/c o art. 29 antes do Código Penal. 
Dê-se ciência da presente decisão ao subscritor da promoção 
de arquivamento de fl . 98 e à Coordenação da Central de 
Inquéritos de Garanhuns, remetendo também a esta última cópia 
do aditamento à denuncia a ser ofertado. Após, sejam os autos 
devolvidos ao Juízo de origem.

Decisão nº 12/2015
Ref. a Inquérito Policial nº 212/2004 - DP da 156ª Circunsc./
Arcoverde
Autos NPU 0000190-12.2015.8.17.0220
Comarca: Arcoverde
Vítima: José Ivan Xisto da Silva
Subprocurador-Geral de Justiça: Clênio Valença Avelino de 
Andrade
Arquimedes: 1979065
(...)Em vista do exposto e de tudo que dos autos consta, esta 
Subprocuradoria Geral de Justiça, agindo por delegação do 
Procurador Geral de Justiça, dirime a questão, DISCORDANDO 
da promoção de arquivamento fl s. 152/153 e DESIGNANDO 
a Bela. Maria da Conceição de Oliveira Martins, Promotora de 
Justiça e Assessora Técnica em Matéria Criminal,  com arrimo no 
art. 28 do Código de Processo Penal e no art. 9º, inciso XIII, alínea 
“d”, da LC 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público de 
PE), para ofertar denúncia contra AURELIANO CAVALCANTI DE 
LIMA e EDILSON CAVALCANTI DE ASSIS, pelo crime capitulado 
no art. 121, § 2º, incisos II e IV c/c o art. 29 ambos do Código 
Penal. 
Dê-se ciência da presente decisão à subscritora da promoção de 
arquivamento em questão. 

Recife, 19 de fevereiro de 2015.

Maria da Conceição de Oliveira Martins
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça, Doutor 
Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal, em 12.02.2015, exarou as seguintes Decisões:

Decisão N°12/2015
Notícia de Fato N° 2014/1651285
Representante: CAOP de Defesa do Patrimônio Público e 
Social
Representado: Manoel José da Silva, ex-Prefeito do Município 
de Carnaubeira da Penha, 2005/2012.
Assunto: Processo TC nº 1202090-4.
Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica 
em Matéria Criminal por seus fundamentos, no sentido de que 
a representação seja encaminhada à Promotoria de Justiça da 
Comarca de Floresta, para adoção das medidas legais cabíveis, 
uma vez que o representado não exerce mandato eletivo, cargo ou 
função que enseje a prerrogativa de foro.

Decisão nº 13/2015
Notícia de Fato nº 2014/1736123
Representante:Promotoria de Justiça de Poção
Representado: José Waldeilson Galindo Bezerra, Prefeito do 
Município de Poção, 2013/2016.
Assunto:Encaminha Inquérito Civil N° 003/2013
Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal por seus próprios fundamentos, os quais adoto 
como razão de decidir, (...)
Encaminhe-se cópia da aludida manifestação e da presente 
decisão a(o) Promotor(a) de Justiça de Poção, juntamente com 
cópia dos expedientes inseridos às fl s. 269/276-Anexo I. 

Recife, 19 de fevereiro de 2015.

Maria da Conceição de Oliveira Martins
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça, Doutor 
Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal, em 23.02.2015, exarou a seguinte Decisão:

Decisão nº14/2015
Notícia de Fato nº 2014/1750943
Representante:CAOP de Defesa do Patrimônio Público
Representado: Welison Jean Moreira Saraiva, Prefeito do 
Município de Exu, 2009/2012 e 2013/2016.
Assunto: 
Encaminha principais peças do Processo TC N° 1105984-
9, referente à Auditoria Especial realizada na Prefeitura 
Municipal de Exu, no exercício de 2011 .
 
Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal por seus fundamentos, pelo que, nos termos 
do art. 10, inciso  VIII, da LOMPE, delego atribuição ao douto 
Promotor de Justiça Elson Ribeiro, titular da Promotoria de Justiça 
da Comarca de Exu, à realização das diligências elencadas na 
citada manifestação.

Recife, 23 de fevereiro de 2015.

Maria da Conceição de Oliveira Martins
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça, Doutor 
Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal, em 12.02.2015, exarou a seguinte Manifestação:

Manifestação nº 04/2015
Processo nº 3053-82.2011.8.17.1350– Vara de Violência  
Doméstica e Familiar Contra a Mulher/ Camaragibe
Investigado: E. F. S. 
Vítima:  S. M. S.
Autos:2012/787798 (DOC.1654165)

(...)Em conclusão, determino à Secretaria a remessa do presente 
inquérito policial à COORDEPPOL para, no prazo máximo de 
60(sessenta) dias, a contar do efetivo recebimento dos autos 
pela autoridade investigante, ao término do qual os autos 
deverão ser devolvidos a esta Suprocuradoria Geral de Justiça 
em Matéria Criminal, para o  cumprimento das diligências abaixo 
elencadas:(...).

Recife,23 de fevereiro de 2015.

Maria da Conceição de Oliveira Martins
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça, Doutor 
Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal, em 23.02.2015, exarou a seguinte Manifestação 
e Decisão:

MANIFESTAÇÃO n.   05/2015
NPU n. 0000991-27.2013.8.17.0630
Vara Única da Comarca de Gameleira/PE
Vítima: A SOCIEDADE
Subprocurador Geral de Justiça: CLÊNIO VALENÇA AVELINO 
DE ANDRADE
Arquimedes: 2013/1379971
(...)Dessa forma, DETERMINO a remessa dos autos à 
COORDPPOL a fi m de encaminhá-los à Delegacia de Cupira/
PE, que deverá efetuar diligências para localizar e identifi car o 
indivíduo conhecido por (...), no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, qualifi cando-o e declinando seu endereço ou o lugar onde 
possa ser encontrado.
Ainda, em relação aos documentos encaminhados pela 
Promotoria de Justiça de Gameleira, por serem sigilosos, deverão 
ser arquivados na secretaria da Assessoria Técnica em Matéria 
Criminal.

CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO
DECISÃO n. 13/2015
PROCESSO n.:  0120780-45.2005.8.17.0001
SUSCITANTE: 2ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
SUSCITADO: 27ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital 
(Central de Inquéritos)
SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: Clênio Valença 
Avelino de Andrade
ARQUIMEDES: 2014/1464354
(…)Em assim sendo, dirimindo o confl ito ora instalado, entendo 
ser da 2ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital a atribuição 
para atuar no processo sub examine.
Dê-se ciência da presente decisão aos promotores de Justiça 
suscitante e suscitado e devolvam-se os autos à 2ª Vara Criminal 
da Capital, visando o posterior encaminhamento à 2ª Promotoria 
de Justiça Criminal da Capital.

Recife,24 de fevereiro de 2015.

Maria da Conceição de Oliveira Martins
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

Colégio de Procuradores
de Justiça

AVISO CPJ Nº 007/2015

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, 
Dr. CARLOS AUGUSTO GUERRA DE HOLANDA, Presidente 
do Colégio de Procuradores de Justiça, publico a relação dos 
membros elegíveis aos cargos de Corregedor Geral, Ouvidor do 
Ministério Público, Seis integrantes do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça e Sete Conselheiros do Conselho 
Superior do Ministério Público, para o BIÊNIO 2015-2017, em 
atendimento ao art. º 02 da Resolução CPJ nº 001/2015, de 11 
de fevereiro de 2015.

LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE 
JUSTIÇA PARA O CARGO DE CORREGEDOR GERAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, EM ORDEM ALFABÉTICA:

1 GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
2 JOAO ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES
3 JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
4 MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE
5 NORMA MENDONCA GALVAO DE CARVALHO
6 RENATO DA SILVA FILHO

LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE 
JUSTIÇA PARA O CARGO DE OUVIDOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, EM ORDEM ALFABÉTICA:

1 ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
2 JOAO ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES
3 JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
4 LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ
5 MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE
6 MARIO GERMANO PALHA RAMOS

LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE 
JUSTIÇA PARA O CARGO DE INTEGRANTES DO ÓRGÃO 
ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, 
EM ORDEM ALFABÉTICA:

1 ANA DE FATIMA QUEIROZ DE SIQUEIRA SANTOS
2 CLENIO VALENCA AVELINO DE ANDRADE
3 ELEONORA DE SOUZA LUNA
4 GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONCA JUNIOR
5 GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
6 IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS
7 JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA
8 JOAO ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES
9 JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
10 JOSE LOPES DE OLIVEIRA FILHO
11 LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
12 LUCIA DE ASSIS
13 MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEROA
14 MARIO GERMANO PALHA RAMOS
15 NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
16 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
17 RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
18 SILVIO JOSE MENEZES TAVARES

QUADRO PERMANENTE
ATIVO

Nome Matrícula Cargo/área/especialidade Data de 
admissão Classe Observação

Jarbas Amorim 
da Silva 187.989-8 Técnico Ministerial 28/01/2000 B Curso Superior de Tecnologia em Gestão de 

Recursos Humanos – Processo nº 921-3/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 402/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

NOMEAR a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA JURÍDICA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
115º TATIANA MACIEL DE OLIVEIRA Corregedoria-Geral do Ministério Público

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 403/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO, 47º Promotor de Justiça Criminal da Capital, para o exercício do cargo de 
Secretário Geral do MPPE, durante as férias do Bel. Aguinaldo Fenelon de Barros, no período de 23/02 a 08/03/2015, sem prejuízo de 
suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício do cargo de Secretário Geral do Ministério Público, nos termos do art. 61, VI, § 
2º, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual n.º 057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de fevereiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 390/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial - Olinda;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar o Bel. SÉRGIO GADELHA SOUTO, 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 6º Promotor de Justiça Cível de Olinda, a partir da publicação da presente Portaria até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de fevereiro de 2015.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

(Republicada)

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. JOSÉ BISPO DE MELO, exarou os seguintes despachos:

Dia 23.02.2015

Expediente n.º: 07/15          
Processo n.º: 0006664-4/2015
Requerente: SYLVIA CAMARA DE ANDRADE
Assunto: Ofícios
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 373/2015, publicada em 20.02.2015. Arquive-se. 

Procuradoria-Geral de Justiça, 24 de fevereiro de 2015

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Assessoria Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça, Doutor Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria Técnica em Matéria 
Criminal, em 12.02.2015, exarou as seguintes Decisões:

DECISÃO nº. 11/2015
NPU Nº. 0002564-36.2014.8.17.0640
1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE GARANHUNS
INDICIADOS: CLEDSON GALINDO SOBRAL
VANILSON FLOR DA SILVA
VÍTIMA: PAULO CORREIA DE ARAÚJO 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: CLÊNIO  VALENÇA  AVELINO   DE  ANDRADE   
Nº AUTOS: 2014/1540385 (DOC: 4132217) 
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Expediente: CI nº 021/2015
Processo nº 0006195-3/2015
Requerente: Dr. Carlan Carlo da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: Of. 001/2015
Processo nº 0005638-4/2015
Requerente: Dr. Flavio Roberto Falcão Pedrosa
Assunto: Comunicação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para consideração

Expediente: Of.154/2014
Processo nº 0003920-5/2015
Requerente: Dra. Giovanna Mastroianni de Oliveira
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao apoio da SGMP Ciente. Arquive-se

Expediente: CI nº 453/2014
Processo nº 0059378-5/2014
Requerente: Hallan Marques Cavalcanti
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para 
colhimento da assinatura

Expediente: OF. 0002/2015
Processo nº 0006136-7/2015
Requerente: Dr. Paulo Diego Sales Brito
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP.  Segue para as providências necessárias

Expediente: CI nº 454/2014
Processo nº 0059229-0/2014
Requerente: Simone Guerra Barreto de Queiroz
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para 
colhimento da assinatura

Expediente: CI nº 08/2015
Processo nº 0001331-8/2015
Requerente: Denise Daniela G. Ferreira de Araújo
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para consideração

Expediente: Req. s/n/2014
Processo nº 0042300-0/2014
Requerente: Mário de Carvalho Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para providências conforme pronunciamento 
da AJM

Expediente: Of. 024/2014
Processo nº 0002850-6/2015
Requerente: Ana Maria de Farias Lira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Segue para as providências necessárias

Expediente: CI nº 088/2014
Processo nº 0002721-3/2015
Requerente: Rosa Dalva Rivera de Azevedo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para entrar em contato com a requerente 
e solicitar comprovação de suspensão das referidas férias que 
já havia sido programadas anteriormente. Após, caso haja 
comprovação da suspensão, que se programe as referidas férias.

Expediente: Email/2015
Processo nº 0006224-5/2015
Requerente: Ouvidoria
Assunto: Solicitação
Despacho: À Ouvidoria do MPPE. Para conhecimento do 
despacho supra mencionado

Expediente: CI 183/2014
Processo nº 0052719-6/2014
Requerente: Onélia Carvalho de O. Holanda
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para 
colhimento da assinatura

Expediente: Ofi cio 689/2015
Processo nº 0006911-8/2015
Requerente: Procuradoria Geral do Estado
Assunto: Solicitação
Despacho: À ATMA-D. segue para providências necessárias.

Expediente: Ofi cio 0143/2015
Processo nº 0003697-7/2015
Requerente: Dr. Renato da Silva Filho
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Corregedoria Geral. Informo que o terceirizado 
recepcionista  José Antonildo Alves de Oliveira, foi devolvido 
a Conserve Gomes e, em 17/11/14 o mesmo foi desligado da 
Empresa.

Expediente:CI 245/14
Processo nº 0059295-3/2014
Requerente: Maria da Conceição Delgado
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido nos exatos termos do Parecer da AJM 
nº 21/2015. À CMGP para necessárias providências.

Expediente: CI 30/2015
Processo nº 0006447-3/2015
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Req. s/n/2015
Processo nº 0002708-8/2015
Requerente: Dra. Sílvia Amélia de Melo Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o auxílio moradia em favor da Dra. 
Sílvia Amélia de Melo Oliveira, na forma solicitada. A requerente 
solicitou auxílio moradia a partir do dia 12.01.2015, não solicitando 
retroatividade. Assim, determino o pagamento retroagindo ao dia 
12.01.2015.

Expediente: CI 030/2015
Processo nº 0005422-4/2015
Requerente: Natália de Morais Bezerra
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências em vistas ao 
empenhamento da despesa.

Expediente: CI 023/2015
Processo nº 0005623-7/2015
Requerente: CMTI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CPL-SRP, Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: Ofi cio 0241/2015
Processo nº 0004803-6/2015
Requerente: Fabiana Ramalho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Segue para as providências.

Expediente: Ofi cio 0244/2015
Processo nº 0004783-4/2015
Requerente: Fabiana Ramalho
Assunto: Reiterando a solicitação
Despacho: À CMAD. Segue para as providências quanto ao objeto 
de sua atribuição.

Expediente: Ofi cio 419/2014
Processo nº 0059451-6/2014
Requerente: Dra. Marinalva Severina de Almeida
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP. Acolho o Parecer da AJM nº 22/2015, 
determino o arquivamento dos autos.

Expediente: Ofi cio 0243/2015
Processo nº 0004802-5/2015
Requerente: Fabiana Ramalho
Assunto: solicitação encaminhamento
Despacho: À CMAD. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Ofi cio 007/2015
Processo nº 0006972-6/2015
Requerente: CPPAD
Assunto: solicitação
Despacho: Acolho o requerimento que solicita a nomeação de um 
defensor dativo nos moldes do Art. 233 da Lei 6.124/68, tudo em 
conformidade com o ofício 007/2015 – CPPAD. Assim, determino 
a nomeação do servidor Cláudio Firmino Cabral Filho, Analista 
Ministerial – Jurídica, para funcionar como defensor dativo nos 
autos do Processo Administrativo nº 04/2013.

Expediente: Ofi cio GPG 008/2015
Processo nº 0003236-5/2015
Requerente: SGMP
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP. Para acompanhamento no DOE, da 
publicação do Ato do Poder Executivo. Após, segue para as 
providências necessárias.

Expediente: Ofi cio GPG 363/2014
Processo nº 0059185-1/2014
Requerente: SGMP
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP. Para acompanhamento no DOE, da 
publicação do Ato do Poder Executivo. Após, as providências 
necessárias.

Expediente: Ofi cio 14/2014
Processo nº 0000505-1/2015
Requerente: José Lopes de Souza
Assunto: solicitação
Despacho: À Comissão Especial para Avaliação de Bens 
patrimoniais Inservíveis, ciente dos trâmites, segue para as 
providências necessárias.

Expediente: CI 028/2015
Processo nº 0006492-3/2015
Requerente: Assessoria de Imprensa
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. À CMAD, para as providências necessárias.

Expediente: CI 441/2014
Processo nº 0058270-4/2014
Requerente: DIMFEOM/DEMIE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao gabinete do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, atendidas as formalidades legais, segue para análise e 
consideração.

Expediente: CI 113/2014
Processo nº 0042785-8/2014
Requerente: CMGP
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para consideração.

Expediente: Ofício 1651/2014
Processo nº 0053635-5/2014
Requerente: José Firmo Reis Soub
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Gabinete do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça. 
Para informar ao Ministério Público do Distrito Federal que não 
será mais necessário, no momento, o convênio de cooperação, 
pois será adotado o sistema desenvolvido por esta instituição.

Expediente: CI 012/2015
Processo nº 0005878-1/2015
Requerente: ESMP
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Para apreciação e pronunciamento.

Expediente: CI 38/2015
Processo nº 0005954-5/2015
Requerente: PJ de Petrolina
Assunto: Solicitação
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Expediente: CI 006/15
Processo nº 0001241-8/2015
Requerente: Biblioteca
Assunto: Solicitação
Despacho: Para informar à requerente do limite estabelecido 
pela Lei Complementar nº 94 de 30/08/3007, conforme último 
despacho. Após, arquive-se.

Recife, 20 de fevereiro de 2015

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE 
JUSTIÇA PARA O CARGO DE CONSELHEIRO DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM ORDEM 
ALFABÉTICA:

1 ADRIANA GONCALVES FONTES
2 FERNANDO ANTONIO CARVALHO RIBEIRO PESSOA
3 GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONCA JUNIOR
4 GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
5 IVAN WILSON PORTO
6 JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA
7 JOAO ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES
8 JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
9 JOSE LOPES DE OLIVEIRA FILHO
10 LUCIA DE ASSIS
11 MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEROA
12 MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO
13 MARIO GERMANO PALHA RAMOS
14 NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
15 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
16 RENATO DA SILVA FILHO 
17 SILVIO JOSE MENEZES TAVARES
18 VALDIR BARBOSA JUNIOR

Recife, 23 de fevereiro de 2015.

José Bispo de Melo
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

(Republicado)

Conselho Superior do
Ministério Público

AVISO nº 007/2015-CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de 
Justiça, Dr. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE 
HOLANDA, Presidente do Conselho Superior, comunicamos aos 
Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. RENATO DA SILVA 
FILHO, Corregedor Geral, Dr. GILSON ROBERTO DE MELO 
BARBOSA, Dra. SUELI GONÇALVES DE ALMEIDA, Dr. JOSÉ 
LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Dr. ADALBERTO MENDES PINTO 
VIEIRA, Dra. ANDREA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE, 
Dra. NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, Dra. 
ADRIANA GONÇALVES FONTES e ao Presidente da Associação 
do Ministério Público – AMPPE, realização da 7ª Sessão Ordinária 
no dia 25/02/2015, Quarta-Feira, às 14h30min, no Salão dos 
Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 
473 - térreo - Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a 
seguinte pauta:

Pauta da 07ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do 
Ministério Público, a ser realizada no dia 25.02.15.

I – Comunicações da Presidência;

II – Aprovação de Ata;

III - Processos de Distribuições Anteriores.

Recife, 24 de fevereiro de 2015.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 095 /2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico nº 03341/2015;

RESOLVE:

Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora MAGDA DE 
ANDRADE CAVALCANTI LOPES, Técnica Ministerial – Área 
Administrativa, matrícula nº1878115, por um prazo de 30 dias, 
contados a partir de 01/04/2015, referentes ao 1º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20  de fevereiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 096/2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico protocolado 
sob nº 02061/2014;

RESOLVE:

Tornar sem efeito o teor da Portaria POR SGMP nº 584/2014, 
de 23/09/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado do dia 
24/09/2014, que concedeu o gozo de licença - prêmio a servidora 
ANA LÚCIA MARTINS DE AZEVEDO, Analista Ministerial - 
Serviço Social, matrícula nº188.766-1, por um prazo de 30 dias, 
contados a partir de 05/01/2015, referentes ao 1º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de fevereiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  097/2015

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolado sob nº 
270-0/2015,

RESOLVE:

I – Exonerar, a pedido, GIORDANO CASTRO DE ANDRADE, 
matrícula nº 189.695-4, do cargo de Técnico Ministerial – Área 
Administrativa. 

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 06/01/2015. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de fevereiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, exarou os 
seguintes despachos:

No dia: 05, 19 e 20/02/2015

Expediente: CI nº 04/2015
Processo nº0 005482-1/2015
Requerente: Alberto Rivelino Spinelli Machado
Assunto:  Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: Req. s/n/2015
Processo nº 0005685-6/2015
Requerente: José Soares de Souza
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias

Expediente: Req. s/n/2015
Processo nº 0004226-5/2015
Requerente: Valberes Sabino da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: Of. 007/2015
Processo nº 0004000-4/2015
Requerente: Ângela Maria Paiva Ferreira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias

Expediente:  Req. s/n/2015
Processo nº 0005673-3/2015
Requerente: Robson Fernando da silva
Assunto: Solicitação de adicional de exercício
Despacho: “Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providência”.

Expediente: CI nº 08/2015
Processo nº 0005367-3/2015
Requerente: Dra. Maria da Conceição de Oliveira Martins
Assunto: Comunicação
Despacho: “Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providência”.

Expediente: Of. 161/2014
Processo nº 0057234-3/2014
Requerente: Dr. Djalma Rodrigues Valadares
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa em sete (07) parcelas

Expediente: Req. s/n/2015
Processo nº 0005684-5/2015
Requerente: José Soares de Souza
Assunto: Solicitação
Despacho: “Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providência”.

Expediente: Of. 009/2015
Processo nº 0004946-5/2015
Requerente: Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para anotação em planilha própria, para 
posterior atendimento

Expediente: Of. 09/2015
Processo nº 0005067-0/2015
Requerente: Dra. Marinalva S. de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para anotação em planilha própria para 
posterior atendimento

Expediente: Of. 01/2015
Processo nº 0004887-0/2015
Requerente: Dr. Stanley Araújo Corrêa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para anotação em planilha própria para 
posterior atendimento

Expediente: Of. CGMP nº 0319/2015
Processo nº 0005372-8/2015
Requerente: Dr. Renato da Silva Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Colocar em planilha própria, para posterior 
atendimento

Expediente: CI nº 089/2015
Processo nº 0005973-6/2015
Requerente: Ronilson Araújo de Brito Figueiredo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias
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CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifi ca que as entidades 
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso 
fi cam sujeitas à inscrição e fi scalização de seus programas junto 
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal 
da Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual 
ou Nacional da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem 
respeito, dentre outros, ao oferecimento de instalações físicas em 
condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal 
determina que as entidades de atendimento ao idoso serão 
fi scalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, 
Vigilância Sanitária e outros previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política 
Nacional do Idoso), que estabelece as competências dos 
órgãos e entidades públicos municipais no que diz respeito à 
sua implementação, dentre as quais estão: prestar serviços e 
desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso; promover a capacitação de recursos para o 
atendimento ao idoso; prevenir, promover proteger e recuperar a 
saúde do idoso, mediante programas e medidas profi láticas; adotar 
e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e 
similares, com fi scalização pelos gestores do Sistema Único de 
Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, 
de 26 de setembro de 2005, que defi ne normas de funcionamento 
para as Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPIs, de 
caráter residencial;

CONSIDERANDO que as entidades de atendimentos devem 
cumprir as obrigações indicadas pelo art. 50 do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a assinatura do Termo de Ajustamento de 
Conduta nº. 001/2014, nos autos do Inquérito Civil nº. 019/2012-
30, fi rmado entre a 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da 
Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Pessoa Idosa e a Instituição de Longa 
Permanência para Idosos ABRIGO ESPÍRITA LAR DE JESUS;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de fi scalizar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta 
nº. 001/2014, fi rtmado com a ILPI Abrigo Espírita Lar de Jesus, 
determinando, desde logo:

1) Sejam juntados a este procedimento cópia do Termo de 
Ajustamento de Conduta nº. 001/2014;

2) Seja realizada fi scalização na ILPI Abrigo Espírita Lar de Jesus;

3) Sejam remetidas cópias desta Portaria ao Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, ao Exmo. Procurador-Geral de 
Justiça, a Exma. Corregedora-Geral do Ministério Público, ao 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife e 
ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da 
Cidadania para fi ns de conhecimento;

4) Seja encaminhada cópia desta Portaria ao Exmo. Secretário 
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fi ns de 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

5) Após, voltem-me conclusos para análise.

Recife, 10 de Fevereiro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº. 003/2015
Nº AUTO 2015/1836277

Nº DOC 5061824

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com 
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa 
Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e 
pelos artigos 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, no artigo 74, I, da Lei 
nº. 10.741/2003 – Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, 
da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus 
artigos 3º e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação entre outros do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e 
à convivência familiar e comunitária, sendo a assistência social 
aos idosos prestada, de forma articulada, conforme os princípios 
e diretrizes previstas na Lei Orgânica da Assistência Social, na 
Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais 
normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifi ca que as entidades 
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso 
fi cam sujeitas à inscrição e fi scalização de seus programas junto 
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal 
da Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual 
ou Nacional da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem 
respeito, dentre outros, ao oferecimento de instalações físicas em 
condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança;

CONSIDERANDO que o art. 52 do acima citado diploma legal 
determina que as entidades de atendimento ao idoso serão 
fi scalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, 
Vigilância Sanitária e outros previstos em Lei;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política 
Nacional do Idoso), que estabelece as competências dos 
órgãos e entidades públicos municipais no que diz respeito à 
sua implementação, dentre as quais estão: prestar serviços e 
desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso; promover a capacitação de recursos para o 
atendimento ao idoso; prevenir, promover proteger e recuperar a 
saúde do idoso, mediante programas e medidas profi láticas; adotar 
e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e 
similares, com fi scalização pelos gestores do Sistema Único de 
Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do idoso;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, 
de 26 de setembro de 2005, que defi ne normas de funcionamento 
para as Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPIs, de 
caráter residencial;

CONSIDERANDO que as entidades de atendimentos devem 
cumprir as obrigações indicadas pelo art. 50 do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO o auto de Constatação e de Visita realizada 
aos três dias do mês de fevereiro de 2015 pela equipe técnica 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa e a Instituição de Longa Permanência na ILPI 
Ordem Terceira do Carmo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o 
fi to de apurar a veracidade dos fatos trazidos a esta Promotoria, 
quanto a ILPI Ordem Terceira do Carmo, determinando, desde 
logo:

1) Seja juntado a este procedimento o auto de Constatação e de 
Visita;

2) Sejam remetidas cópias desta Portaria ao Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, ao Exmo. Procurador-Geral de 
Justiça, a Exma. Corregedora-Geral do Ministério Público, ao 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife e 
ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da 
Cidadania para fi ns de conhecimento;

3) Seja encaminhada cópia desta Portaria ao Exmo. Secretário 
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fi ns de 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4) Após, voltem-me conclusos para análise.

Recife, 20 de Fevereiro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

4.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2015 – 4ª PJDC
Número do documento: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
pela 4ª  Promotoria de Defesa da Cidadania do Jaboatão 
dos Guararapes, com atribuição na promoção da defesa do 
patrimônio público e social e, com fundamento no art. 129, 
III, da Constituição Federal/88 c/c arts. 27, Parágrafo Único, 
IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e 5º, Parágrafo Único, IV, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/94, e:

CONSIDERANDO que a nossa Carta Magna, no seu artigo 129, 
Inc. II e a legislação infraconstitucional atribuem ao Ministério 
Público o zelo pelo efetivo respeito aos poderes públicos, inclusive, 
ao municipal e seus respectivos Órgãos da Administração Direta 
e Indireta e dos serviços de relevância pública, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO a atribuição constitucionalmente imposta 
ao Ministério Público de guardião do patrimônio público, 
bem como dos Princípios da Moralidade Administrativa, da 
Isonomia, da Impessoalidade, da Publicidade, da Legalidade e 
da Efi ciência, princípios estes, elencados no art. 37, da CF/88 
que regem e permeiam toda a Administração Pública;

CONSIDERANDO o princípio da legalidade consagrado 
expressamente no caput do art. 37, da Constituição Federal, o 
qual preconiza que a Administração Pública “só pode fazer o que 
a lei permite; 

CONSIDERANDO o princípio da igualdade de acesso aos 
cargos, empregos e funções públicas, previsto no art. 37, I, da 
Constituição Federal o qual garantiu a ampla possibilidade de 
participação da administração pública, na forma da lei, vedando 
qualquer discriminação abusiva, que desrespeite o princípio da 
isonomia;

CONSIDERANDO que  os itens 4.10 e 16.3 do  o edital nº 
001/2015,  do  Concurso Público para provimento de vagas 
da Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes trazem a previsão 
que a interposição de recursos sobre a isenção da taxa de 
matrícula e sobre a prova, somente podem ser feita pelo 
endereço eletrônico da AOCP- concurso público, bem como 
que as informações sobre data, local e horários da prova só 
serão disponibilizados no respectivo site, conforme a item 1.8 
do referido edital. 

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia, revelado 
no concurso público, permite igualdade de condições 
aos participantes do pleito. Assim é que a Constituição 
da República de 1988 consagra o referido princípio, 
expressamente, no caput do artigo 5º “Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. 

CONSIDERANDO que quis  a Lei Fundamental, com os princípios 
da acessibilidade e do concurso público, possibilitar a todos iguais 
condições em todo processo a atos de um concurso público.

CONSIDERANDO que deve-se garantir a possibilidade de interpor 
recurso, bem como a disponibilização de informações sobre data, 
local e horários de prova, por outros meios, além da internet, 
assim por entender que referida providência atende aos princípios 
da ampla acessibilidade.

CONSIDERANDO que os itens 4.10 e 16.3 e não trazem a 
previsão de interposição de recurso via postal ou presencial como 
segunda opção, restringindo o amplo acesso à instancia recursal 
do processo seletivo, afrontando os princípios do contraditório e 
da ampla defesa; 

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

AVISO DE EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 004/2015

CREDENCIAMENTO N.º 001/2015

OBJETO: Credenciamento de Leiloeiros Ofi ciais para prestação 
de serviços de avaliação e alienação, por meio de licitação na 
modalidade de leilão público, de bens móveis de propriedade 
desta Procuradoria Geral de Justiça - PGJ/PE, de acordo com os 
critérios e condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência 
- Anexo I. Os interessados em realizar o credenciamento deverão 
entregar a documentação relacionada no Edital do certame 
acima mencionado, em envelope lacrado, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL/SRP, localizada na Rua do Sol, 143, 
4º andar do Ed. IPSEP, Santo Antônio, Recife/PE, de segunda à 
sexta-feira, das 12h às 18h. O prazo fi xado para referida entrega 
será de 15 (quinze) dias úteis, no período compreendido 
entre o dia 26.02 e 18.03.2015. Os interessados poderão 
adquirir, gratuitamente, o Edital e seus anexos, de segunda 
a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL/SRP desta PGJ, no endereço e horário anteriormente 
citados, mediante a apresentação de PENDRIVE ou através do 
site do Ministério Público do Estado de Pernambuco: http://www.
mppe.mp.br/mppe/index.php/cidadao/licitacoes/ultimas-noticias-
licitacoes-srp-anocorrente-inexigibilidade. As dúvidas e/ou 
esclarecimentos poderão ser sanados através dos telefones (81) 
3182-7358/7343, ou, ainda, através do Departamento Ministerial 
de Transporte, através dos telefones (81) 3182-3620/3422-1407, 
ou, ainda, pelo e-mail: demtr@mppe.mp.br. 

Recife, 24 de fevereiro de 2015.

Adeildo José de Barros Filho
Presidente da CPL/SRP

Promotorias de Justiça

26ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 002/2015 – 26ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 
129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 
1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de 
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, letra “a”, da Lei Complementar 
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações 
da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público, da Resolução RES-
CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco (art. 22, parágrafo único);

CONSIDERANDO os elementos contidos no Procedimento 
Preparatório nº 053/2013-26ªPJDCC, em curso na 26ª Promotoria 
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, através do qual 
é investigada notícia de suposta prática de ato de improbidade 
administrativa cometida por servidores da Agência Estadual de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH, consistente na não 
cassação da licença ambiental da Companhia Pernambucana 
de Saneamento – COMPESA, por despejar esgoto bruto sem 
qualquer tratamento nos mais variados cursos d’água do Estado 
de Pernambuco, além de não cobrar os valores decorrentes das 
multas aplicadas nas autuações efetuadas contra a sociedade de 
economia mista, em decorrência desses fatos; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade a 
investigação com a fi nalidade de identifi car os servidores da 
Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH 
responsáveis pela concessão e cassação da licença ambiental 
referida na presente investigação, além daqueles que são 
responsáveis pela adoção das medidas pertinentes para cobrar 
as multas resultantes dos autos de infração referidos no Processo 
nº 0012176-78.2011.4.05.8300, em trâmite na 2ª Vara da Justiça 
Federal do Estado de Pernambuco; 

CONSIDERANDO que já ultrapassado o prazo de 180 (cento e 
oitenta dias) previsto no art. 22, caput, da Resolução RES-CSMP 
nº 001/2012;

CONSIDERANDO o teor o Ofício Interno nº 041/20163, da lavra 
do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça do Estado 
de Pernambuco, designando esta subscritora para apurar os fatos  
ora investigados; 

RESOLVE, converter o Procedimento Preparatório nº 
053/2013-26ªPJDCC em Inquérito Civil nº 053/2013-26ª PJDCC, 
com a fi nalidade de concluir as investigações iniciadas e apurar a 
notícia de suposta prática de ato de improbidade administrativa 
cometido por servidores da Agência Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos – CPRH, diante da omissão na cassação da 
licença ambiental da Companhia Pernambucana de Saneamento 
– COMPESA e da não cobrança de multa resultante de autos de 
infração lavrados em desfavor da sociedade de economia mista, 
com posterior adoção de medidas corretivas, se necessário, 
devendo a Secretaria desta Promotoria de Justiça adotar as 
seguintes providências:

1. Proceder com as devidas anotações junto ao Sistema de Gestão 
de Autos Arquimedes e na planilha de registro de procedimentos;

2. Aprazar dia e hora para a realização de audiência, providenciado 
a notifi cação de representante do setor jurídico da Agência 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH para 
comparecer, ocasião em que prestará esclarecimento sobre os 
fatos apurados na investigação, indicando, na ocasião, o nome 
dos servidores responsáveis pela cassação da licença ambiental 
da COMPESA, conforme fatos em referência, além daqueles 
responsáveis pela cobrança dos valores das multas aplicadas em 
desfavor da sociedade de economia mista, conforme objeto do 
Processo nº 0012176-78.2011.4.05.8300, em tramite na 2ª Vara 
da Justiça Federal de Pernambuco;

3. Comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e 
Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do 
presente inquérito civil, providenciando, ainda, a remessa em meio 
eletrônico da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 19 de fevereiro de 2015.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça

15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA Nº 002/2015
(Auto nº 2013/1140827)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio do 15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Defesa do Patrimônio Público (interesse 
difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, 
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei 
Federal n° 8.625/93; art. 
6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da 
Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada 
Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório 
é de 90 (noventa) dias,  prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

Considerando o Procedimento Preparatório nº 032/14, instaurado 
por esta Promotoria de Justiça para apurar a acumulação indevida 
de cargos públicos por parte de servidor deste Município, em razão 
da remessa de cópia do PAD/CCI nº 2106/2011 pela Comissão 
Central de Inquéritos da Prefeitura da Cidade do Recife;

Considerando que a Constituição Federal em seu artigo 37, XVI, 
dispõe: “é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI.”
Considerando que constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições,..”

Considerando a necessidade de se prosseguir com a 
investigação para o fi el esclarecimento dos fatos e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento de Preparatório nº 032/14 
em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório, procedendo-se o 
registro no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;

Por fi m, determino a expedição de ofício dirigido ao Delegado, Dr 
Fernando José de Souza Filho, solicitando informações quanto à 
Conclusão do Inquérito Policial nº 09.905.9030.00063/2014-1.3, 
devendo o citado encaminhamento ser acompanhado de cópia do 
Ofício de fl . 156 dos autos, a fi m de subsidiar os esclarecimentos 
a serem prestados

Recife, 23 de fevereiro de 2015.

Lucila Varejão Dias Martins
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

PORTARIA Nº. 001/2015
Nº AUTO 2015/1826913

Nº DOC 5028439

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos arts. 127 e 129, III,  da Constituição Federal, 
e pelos artigos 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, no artigo 74, I, da Lei 
nº. 10.741/2003 – Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, 
da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério 
Público à categoria de instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, competindo ao Ministério Público a tutela 
dos interesses das pessoas idosas;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus 
artigos 3º e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação entre outros do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e 
à convivência familiar e comunitária, sendo a assistência social 
aos idosos prestada, de forma articulada, conforme os princípios 
e diretrizes previstas na Lei Orgânica da Assistência Social, na 
Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais 
normas pertinentes;
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CONSIDERANDO a conclusão constante do Parecer Técnico Nº 
02/2015 – GMAE de fl s. 21/25, atestando que as salas de aula da 
referida unidade escolar não apresentam condições satisfatórias 
de iluminação e ventilação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à 
investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-
se, inclusive, resolução extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 25/2014 
– 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 25/2014 – 22ª PJDCC, 
determinando à Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção 
das seguintes providências:

I – proceder ao registro das alterações no Sistema de Gestão de 
Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC;

II – reiterar o teor do Ofício nº 685/2014 – 22ª PJDCC, expedido 
ao Secretário Municipal de Educação, assinalado o prazo de 15 
(quinze) dias para resposta;

III – remeter cópia do Parecer Técnico nº 02/2015 – GMAE, da 
Gerência Ministerial de Arquitetura e Engenharia, ao Secretário 
Municipal de Educação, para conhecimento e adoção das 
providências cabíveis, requisitando que seja informado a esta 
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias, as medidas 
adotadas para adequação das condições de iluminação e 
ventilação das salas de aula da unidade educacional;

IV – comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e 
à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do 
presente inquérito civil, providenciando, ainda, o envio desta 
Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado; e

V – fazer retornar os autos conclusos, decorridos os prazos acima 
assinalados.

Recife, 11 de fevereiro de 2015.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 004/2015 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os 
artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 
1985, art. 4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de 
dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 
023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Superior 
do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito 
civil e os procedimentos destinados à tutela de interesses e 
direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, 
estabelecendo prazo para a conclusão dos procedimentos 
investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 47/2014 – 22ª PJDCC, 
instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de 
apurar a atuação da Secretaria Municipal de Educação para 
assegurar,  no âmbito da Escola Municipal São Francisco de 
Assis, a disponibilização de adequado mobiliário escolar, assim 
como a adequação das condições de ventilação das salas de aula 
da unidade educacional;

CONSIDERANDO as informações apresentadas a esta 
Promotoria de Justiça, pelo Secretário Municipal de Educação, por 
intermédio dos expedientes de fl s. 17/19 e 20/23, dando conta das 
providências adotadas, inclusive, em relação ao mobiliário escolar, 
indicando o prazo estimado para adequação das condições de 
ventilação das salas de aula da escola investigada;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à 
investigação     para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-
se, inclusive,     resolução extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 47/2014 
– 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 47/2014 – 22ª PJDCC, 
determinando à Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção 
das seguintes providências:

I – proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos 
Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC;

II – ofi ciar ao gestor da unidade escolar para que, no prazo de 
15 (quinze) dias, ateste a substituição do mobiliário escolar 
danifi cado;

III- aguardar o transcurso do prazo indicado no expediente de 
fl . 21, providenciando, em seguida, a expedição de ofício ao 
Secretário de Educação do Município para que apresente a 
esta Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, Nota 
Técnica da Gerência de Infraestrutura daquela pasta atestando 
a adequação das condições de ventilação das salas de aula da 
unidade educacional;

 IV– comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e 
à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do 
presente inquérito civil, providenciando, ainda, o envio desta 
Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado; e

V – fazer retornar os autos conclusos, decorridos os prazos acima 
assinalados.

Recife, 11 de fevereiro de 2015.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS 
DO CONSUMIDOR

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Termo de Ajustamento de Conduta que fi rma o MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 17ª Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital com 

atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor e 
a CONSTRUTORA SAINT ENTÔN LTDA, visando à adequação 
e ao cumprimento das normas legais e regulamentares para a 
entrega de imóveis aos consumidores.

Aos vinte dias do mês de fevereiro de 2015, na sede da 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com atuação em 
matéria de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, sita 
à Av. Visconde de Suassuna, 99, 1º Andar, no bairro de Santo 
Amaro, na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, presente o 
representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
Exmo. Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, 17º Promotor de Justiça 
de Defesa do Consumidor da Capital, e doravante denominados 
COMPROMITENTES; a pessoa jurídica adiante indicada, 
doravante denominada COMPROMISSÁRIA: CONSTRUTORA 
SAINT ENTÔN LTDA., CNPJ nº 11.561.313/0001-35, sediada na 
Praça Oswaldo Cruz, nº 266, Soledade, Recife/PE

CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe 
ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que, conforme preconiza o art. 129, III, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre 
as funções institucionais do Ministério Público a proteção dos 
interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que os arts. 1º, inciso II, e 5º, ambos da Lei 
Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e os arts. 81 e 82, ambos 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), em conjuminância com o art. 25, inciso 
IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 
72, inciso IV, “b” e “c”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, 
estatuem caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e 
reparação dos danos causados ao consumidor, bem como a tutela 
de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;
 
CONSIDERANDO que o art. 6º do Código de Defesa do 
Consumidor prescreve entre os direitos básicos do consumidor a 
proteção da vida, saúde e segurança; 

CONSIDERANDO que a licença de “habite-se”, concedida pela 
Prefeitura Municipal, representa a condição legal necessária para 
que prédio construído possa ser ocupado;

CONSIDERANDO que é de responsabilidade do Município do 
Recife a concessão do “habite-se”, de acordo com a Lei Municipal 
nº 16.292/1997;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 249, caput, da Lei 
Municipal nº 16.292/1997, toda edifi cação somente poderá ser 
ocupada ou utilizada após a concessão, pelo órgão competente, 
do “habite-se”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 249, § 1º, da Lei 
Municipal nº 16.292/1997, o “habite-se” será concedido para 
edifi cações novas;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 253 da a Lei 
Municipal nº 16.292/1997, para a concessão do habite-se, o 
órgão competente da Prefeitura lavrará o Auto de Vistoria após 
a constatação do cumprimento de todas as exigências legais, 
regulamentares e técnicas pertinentes;

CONSIDERANDO que o art. 22, IV, da Lei Municipal do Recife 
nº 16.291/1997 determina ser a concessão de “habite-se” 
instrumento de controle e fi scalização urbanístico;

CONSIDERANDO que o art. 160 da Lei Municipal nº 16.292/1997 
prevê que a concessão do “habite-se” dos prédios onde forem 
instalados elevadores (de passageiros ou carga) e escadas 
rolantes fi cará condicionada à apresentação do termo de 
responsabilidade fi rmado pelo instalador, atestando o perfeito 
funcionamento dos aparelhos e obrigando-se a proceder à 
manutenção gratuita dos aparelhos instalados pelo prazo de 180 
(cento e oitenta dias) a partir da concessão do “habite-se”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 44 da Lei Federal nº 
4.591/1965, após a concessão do “habite-se” pela autoridade 
administrativa, o incorporador deverá requerer a averbação da 
construção das edifi cações para efeito de individualização e 
discriminação das unidades, respondendo perante os adquirentes 
pelas perdas e danos que resultem da demora no cumprimento 
dessa obrigação;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 51, XIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, é abusiva cláusula contratual que autorize 
o fornecedor a modifi car unilateralmente o conteúdo do contrato 
após a sua celebração;

CONSIDERANDO que o prazo de entrega fi xado em contrato 
é elemento fundamental do mesmo e não pode ser alterado ao 
alvedrio da construtora;

CONSIDERANDO os prejuízos fi nanceiros aos consumidores 
advindos da alteração unilateral no prazo de entrega dos imóveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37 c/c art. 37, § 1°, 
do Código de Defesa do Consumidor, é proibida a publicidade 
enganosa, defi nida como qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, 
ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir 
em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços;

CONSIDERANDO o decurso do prazo pactuado em contrato 
para a conclusão e entrega do empreendimento “Sítio Jardins” 
em 19/12/2014, já compactuadas as prorrogações de prazo de 
tolerância de 120 (cento e vinte) dias úteis, bem como aquelas 
formalizadas junto à Caixa econômica Federal;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando regularizar a 
entrega de construções imobiliárias pela CONSTRUTORA SAINT 
ENTÔN LTDA. no Município do Recife, a ser regido conforme as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA, que possui efi cácia de título executivo extrajudicial, 
busca prevenir a ocorrência de eventuais ilícitos praticados contra 
os consumidores e demais titulares dos interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos que vierem a habitar, ocupar 
ou transitar por construções recém-fi nalizadas, nos termos do 
§ 6º, do artigo 5º, da Lei nº 7.347, de 24/07/85, acrescido pelo 
artigo 113, da Lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CONSIDERANDO o ensinamento do professor Celso Antônio 
Bandeira de Mello quando assim se expressa: “Violar um princípio 
é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específi co 
mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comando. 
É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, 
conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores 
fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e 
corrosão de sua estrutura mestra”

CONSIDERANDO caber a esta instituição “expedir 
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos 
e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável 
para a adoção das providências cabíveis”, consoante dispõe o 
art.6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93;

RESOLVE, o Ministério Público do Estado de Pernambuco , 
através da 4ª  Promotoria de Defesa da Cidadania de Jaboatão 
dos Guararapes, RECOMENDAR ao Município de Jaboatão 
dos Guararapes-PE através do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
do Procurador Geral do Município, e Secretária Executiva de 
Formação e Gestão de Pessoas do Município de Jaboatão dos 
Guararapes- SEFOGEP  que:

1. Promova a modifi cação  dos itens nº 4.10 e 16.3 do edital 
de nº 001/2015 para garantir a  ampliação da possibilidade de 
interposição de recursos tanto por via postal e presencial em local 
indicado  pelo edital.

2. Assegure que as informações sobre data, local e horários da 
prova não sejam informados apenas pela internet (item 1.8), mas 
também por outros meios cabíveis, para a ampliação ao acesso.

Que, no prazo de 48 horas, manifeste-se quanto à aquiescência 
aos termos
da presente Recomendação.

REMETA-SE cópia da presente Recomendação à Prefeitura do 
Município, por seu prefeito e sua Procuradoria-Geral, Secretário 
Executiva de Formação e Gestão de Pessoas, ao Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público e à Secretaria Geral do Ministério Público, para 
fi ns de publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Jaboatão dos Guararapes, 20 de fevereiro de 2015.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Promotora de Justiça- 4ªPJDC Jaboatão dos Guararapes

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 001/2015 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os 
artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 
1985, art. 4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de 
dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 
023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Superior 
do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito 
civil e os procedimentos destinados à tutela de interesses e 
direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, 
estabelecendo prazo para a conclusão dos procedimentos 
investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 55/2014 – 22ª PJDCC, 
instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de 
apurar a atuação da Secretaria Municipal de Educação para 
assegurar, no âmbito da Escola Municipal Professor Manuel 
Torres, adequação das condições de iluminação das salas de 
aula da unidade educacional, aquisição de extintores de incêndio, 
substituição de mobiliário escolar deteriorado, assim como de 
computadores e equipamentos inoperantes;

CONSIDERANDO as informações prestadas pelo Secretário de 
Educação do Município por intermédio dos expedientes de fl s. 
16/17;

CONSIDERANDO o resultado da vistoria realizada pelo Corpo de 
Bombeiros Militar de Pernambuco na Escola Municipal Professor 
Manuel Torres, conforme consta do expediente de fl . 22 verso, 
que atesta defi ciência no sistema de prevenção contra incêndio e 
ausência de Atestado de Regularidade;

CONSIDERANDO a solicitação de diligência à Coordenadoria 
Ministerial de Apoio Técnico – CMATI e a requisição de informação 
à gestora da unidade educacional, mediante Ofícios nº 721/2014 
– 22ª PJDCC e nº 720/2014 – 22ª PJDCC, respectivamente, cujas 
respostas ainda não foram apresentadas a esta Promotoria de 
Justiça, conforme certidão exarada à fl . 23 verso;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à 
investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-
se, inclusive, resolução extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 55/2014 
– 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 55/2014 – 22ª PJDCC, 
determinando à Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção 
das seguintes providências:

I – proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos 
Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC;

II – reiterar o teor do Ofício nº 720/2014 – 22ª PJDCC, expedido 
à gestora da unidade educacional, consignando o prazo de 10 
(dez) dias para resposta;

III – renovar a solicitação contida no Ofício nº 721/2014 – 22ª 
PJDCC, expedido à Coordenadoria Ministerial de Apoio Técnico e 
Infraestrutura – CMATI;

IV – expedir Ofício ao Comandante do Corpo de Bombeiros Militar 
de Pernambuco para que informe a esta Promotoria de Justiça, no 
prazo de 10 (dez) dias, se foi sanada a defi ciência no sistema de 
prevenção da unidade escolar e emitido o competente Atestado de 
Regularidade, indicando, em caso contrário, as medidas adotadas;

V – comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e 
à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do 
presente inquérito civil, providenciando, ainda, o envio desta 
Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado; e

VI – fazer retornar os autos conclusos, decorrido o prazo acima 
assinalado.

Recife, 11 de fevereiro de 2015.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 002/2015 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os 
artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 
1985, art. 4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de 
dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 
023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Superior 
do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito 
civil e os procedimentos destinados à tutela de interesses e 
direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, 
estabelecendo prazo para a conclusão dos procedimentos 
investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 30/2014 – 22ª PJDCC, 
instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de 
apurar a atuação da Secretaria Municipal de Educação para 
assegurar,  no âmbito da Escola Municipal Nelson Ferreira, a 
disponibilização de material didático necessário ao processo 
pedagógico e o adequado funcionamento da biblioteca escolar;

CONSIDERANDO as informações apresentadas a esta Promotoria 
de Justiça, pelo Secretário Municipal de Educação, por intermédio 
dos expedientes de fl s. 11/12, referentes ao funcionamento da 
biblioteca escolar, restando pendente a indicação das providências 
adotadas para assegurar a disponibilização de fardamento e Kits 
escolares para todos os estudantes da unidade educacional, 
conforme certidão exarada à fl . 21 verso;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à 
investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-
se, inclusive, resolução extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 30/2014 
– 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 30/2014 – 22ª PJDCC, 
determinando à Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção 
das seguintes providências:

I – proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos 
Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC;

II – reiterar a solicitação contida no Ofício nº 719/2014 – 22ª 
PJDCC, expedido ao Secretário Municipal de Educação, 
assinalado o prazo de 10 (dez) dias para resposta;

III – expedir ofício ao Secretário Municipal de Educação para 
que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) 
dias, sobre as medidas adotadas para lotação de professor na 
biblioteca escolar da unidade investigada. conforme descrito no 
expediente de fl . 12;

IV – comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e 
à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do 
presente inquérito civil, providenciando, ainda, o envio desta 
Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado; e

V – fazer retornar os autos conclusos, após o transcurso dos 
prazos acima assinalados.

Recife, 11 de fevereiro 2015.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 003/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os 
artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 
1985, art. 4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de 
dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 
023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Superior 
do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito 
civil e os procedimentos destinados à tutela de interesses e 
direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, 
estabelecendo prazo para a conclusão dos procedimentos 
investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 25/2014 – 22ª PJDCC, 
instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de 
apurar a atuação da Secretaria Municipal de Educação para 
assegurar, no âmbito da Escola Municipal André de Melo, a 
adequação das condições de iluminação e ventilação das salas de 
aula, sala de professores e refeitório da unidade de ensino, assim 
como, a substituição de lousas e mobiliário escolar danifi cados;

CONSIDERANDO as informações apresentadas a esta 
Promotoria de Justiça, pelo Secretário Municipal de Educação, por 
intermédio dos expedientes de fl s. 15/16, referentes à adequação 
das condições de iluminação e ventilação das salas de aula, 
sala de professores e refeitório da unidade de ensino, restando 
pendentes os demais itens objeto de investigação;

CONSIDERANDO a diligência solicitada à Coordenadoria 
Ministerial de Apoio Técnico para realização de vistoria na escola 
investigada com o escopo de verifi car as condições de iluminação 
e ventilação das salas de aula;
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CONSIDERANDO que, segundo notícia divulgada no dia 10.02.2014 
no site da Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos 
do Estado de Pernambuco – SEDSDH, responsável pelo imóvel 
onde já funcionou o Centro Social Urbano do Pina, foi solicitada a 
renovação do Termo de Comodato pelo IBRADI;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fi xado no 
art. 22, parágrafo único da Resolução RES-CSMP 001/2012, 
publicada no Diário Ofi cial de 13/06/2012 para conclusão do 
procedimento preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO a fi m de investigar os fatos e responsabilidades 
que já vêm sendo apurados, e, dessa forma, dar continuidade às 
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso 
de ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento 
das peças de informação, nos termos da lei, determinando as 
seguintes providências:

I – autuação e registro no sistema de gestão de autos Arquimedes 
das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de 
inquérito civil;

II – expeça-se ofício à Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Direitos Humanos – SEDSDH, com cópia da assentada de fl s. 
05/06 e 63/66, para que se manifeste em face da notícia de fato 
que comunica o mau uso de imóvel do Centro Social Urbano do 
Pina, localizado na rua Barreiros, nº 100, concedido ao IBRADI, 
bem como acerca das constatações pontuadas pela EMLURB em 
Registro de Vistoria Técnica, na área interna do mencionado imóvel;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial e ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se 
ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público 
a instauração do presente Inquérito. Dê-se ciência ao noticiante.

Recife, 19 de fevereiro de 2015.

Bettina Estanislau Guedes
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 03/2015 – 35ª PJHU
Assunto: Posturas Municipais (900020)

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania da Capital, com atuação em Habitação e 
Urbanismo, infra-assinada, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, 
§ 1º, da Lei n. 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, 
ambos da Lei 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 
24/2014-35ªPJHU, instaurado a partir de denúncia comunicando 
a inexistência de pavimentação e redes de esgoto sanitário no 
Loteamento Novo Caxangá, no bairro da Várzea, bem como 
a constante acumulação de dejetos e lixos depositados pelos 
moradores da localidade conhecida como Vila da Felicidade 
naquele loteamento;

CONSIDERANDO que a Empresa de Urbanização do Recife – 
URB informou a existência de projeto executivo de pavimentação 
e drenagem da Rua Aristacho Dourado de Azevedo – Loteamento 
Novo Caxangá, na Várzea, mas não se manifestou quanto ao 
prazo para sua execução;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fi xado no 
art. 22, parágrafo único da Resolução RES-CSMP 001/2012, 
publicada no Diário Ofi cial de 13/06/2012 para conclusão do 
procedimento preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO a fi m de investigar os fatos e responsabilidades 
que já vêm sendo apurados, e, dessa forma, dar continuidade às 
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso 
de ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento 
das peças de informação, nos termos da lei, determinando as 
seguintes providências:

I – autuação e registro no sistema de gestão de autos Arquimedes 
das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de 
inquérito civil;

II –  designação de audiência para o dia     , ofi ciando-se para 
que compareça ou envie representante habilitado: a) o Diretor 
Presidente da URB, a fi m de prestar informações acerca 
da execução do projeto de pavimentação e drenagem da Rua 
Aristacho Dourado de Azevedo – Loteamento Novo Caxangá, no 
bairro da Várzea, nesta cidade; b) o Presidente da COMPESA, a 
fi m de prestar informações acerca da implantação de saneamento 
na mesma localidade;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial e ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se 
ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público 
a instauração do presente Inquérito. Dê-se ciência ao noticiante.

Recife, 19 de fevereiro de 2015.

Bettina Estanislau Guedes
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

COMPROMISSÁRIA
Construtora Saint Entôn Ltda.

CNPJ nº 11.561.313/0001-35

TESTEMUNHAS:
Caixa Econômica Federal

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Termo de Ajustamento de Conduta que fi rma o MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 17ª Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital com 
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor e 
a CONSTRUTORA SAINT ENTÔN LTDA, visando à adequação 
e ao cumprimento das normas legais e regulamentares para a 
entrega de imóveis aos consumidores.

Aos vinte dias do mês de fevereiro de 2015, na sede da 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com atuação em 
matéria de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, sita 
à Av. Visconde de Suassuna, 99, 1º Andar, no bairro de Santo 
Amaro, na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, presente o 
representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 

Exmo. Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, 17º Promotor de Justiça 
de Defesa do Consumidor da Capital, e doravante denominados 
COMPROMITENTES; a pessoa jurídica adiante indicada, 
doravante denominada COMPROMISSÁRIA: CONSTRUTORA 
SAINT ENTÔN LTDA., CNPJ nº 11.561.313/0001-35, sediada na 
Praça Oswaldo Cruz, nº 266, Soledade, Recife/PE, representada 
por CARLOS ALBERTO CASACA DAS NEVES, Gerente 
Comercial, acompanhado dos advogados Dr. JOSÉ ROBERTO 
CAJADO DE MENEZES OAB/PE 11332, DR. LUCIO ROBERTO 
DE QUEIROZ PEREIRA OAB/PE 30183 e como testemunha  
EVELINE MARTINS FERREIRA, CPF: 361.457.934-49, 
Superintendente da Caixa Econômica Federal

CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe 
ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que, conforme preconiza o art. 129, III, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre 
as funções institucionais do Ministério Público a proteção dos 
interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que os arts. 1º, inciso II, e 5º, ambos da Lei 
Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e os arts. 81 e 82, ambos 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), em conjuminância com o art. 25, inciso 
IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 
72, inciso IV, “b” e “c”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, 
estatuem caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e 
reparação dos danos causados ao consumidor, bem como a tutela 
de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;
 
CONSIDERANDO que o art. 6º do Código de Defesa do 
Consumidor prescreve entre os direitos básicos do consumidor a 
proteção da vida, saúde e segurança; 

CONSIDERANDO que a licença de “habite-se”, concedida pela 
Prefeitura Municipal, representa a condição legal necessária para 
que prédio construído possa ser ocupado;

CONSIDERANDO que é de responsabilidade do Município do 
Recife a concessão do “habite-se”, de acordo com a Lei Municipal 
nº 16.292/1997;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 249, caput, da Lei 
Municipal nº 16.292/1997, toda edifi cação somente poderá ser 
ocupada ou utilizada após a concessão, pelo órgão competente, 
do “habite-se”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 249, § 1º, da Lei 
Municipal nº 16.292/1997, o “habite-se” será concedido para 
edifi cações novas;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 253 da a Lei 
Municipal nº 16.292/1997, para a concessão do habite-se, o 
órgão competente da Prefeitura lavrará o Auto de Vistoria após 
a constatação do cumprimento de todas as exigências legais, 
regulamentares e técnicas pertinentes;

CONSIDERANDO que o art. 22, IV, da Lei Municipal do Recife 
nº 16.291/1997 determina ser a concessão de “habite-se” 
instrumento de controle e fi scalização urbanístico;

CONSIDERANDO que o art. 160 da Lei Municipal nº 16.292/1997 
prevê que a concessão do “habite-se” dos prédios onde forem 
instalados elevadores (de passageiros ou carga) e escadas 
rolantes fi cará condicionada à apresentação do termo de 
responsabilidade fi rmado pelo instalador, atestando o perfeito 
funcionamento dos aparelhos e obrigando-se a proceder à 
manutenção gratuita dos aparelhos instalados pelo prazo de 180 
(cento e oitenta dias) a partir da concessão do “habite-se”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 44 da Lei Federal nº 
4.591/1965, após a concessão do “habite-se” pela autoridade 
administrativa, o incorporador deverá requerer a averbação da 
construção das edifi cações para efeito de individualização e 
discriminação das unidades, respondendo perante os adquirentes 
pelas perdas e danos que resultem da demora no cumprimento 
dessa obrigação;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 51, XIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, é abusiva cláusula contratual que autorize 
o fornecedor a modifi car unilateralmente o conteúdo do contrato 
após a sua celebração;

CONSIDERANDO que o prazo de entrega fi xado em contrato 
é elemento fundamental do mesmo e não pode ser alterado ao 
alvedrio da construtora;

CONSIDERANDO os prejuízos fi nanceiros aos consumidores 
advindos da alteração unilateral no prazo de entrega dos imóveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37 c/c art. 37, § 1°, 
do Código de Defesa do Consumidor, é proibida a publicidade 
enganosa, defi nida como qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, 
ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir 
em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços;

CONSIDERANDO o decurso do prazo pactuado em contrato 
para a conclusão e entrega do empreendimento “Sítio Jardins” 
em 19/12/2014, já compactuadas as prorrogações de prazo de 
tolerância de 120 (cento e vinte) dias úteis, bem como aquelas 
formalizadas junto à Caixa econômica Federal;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando regularizar a 
entrega de construções imobiliárias pela CONSTRUTORA SAINT 
ENTÔN LTDA. no Município do Recife, a ser regido conforme as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA, que possui efi cácia de título executivo extrajudicial, 
busca prevenir a ocorrência de eventuais ilícitos praticados contra 
os consumidores e demais titulares dos interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos que vierem a habitar, ocupar 
ou transitar por construções recém-fi nalizadas, nos termos do 
§ 6º, do artigo 5º, da Lei nº 7.347, de 24/07/85, acrescido pelo 
artigo 113, da Lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA SEGUNDA – A COMPROMISSÁRIA não entregará 
para habitação ou ocupação qualquer imóvel sem que tenha sido 
concedido o “habite-se”;

CLÁUSULA SEGUNDA – A COMPROMISSÁRIA não entregará 
para habitação ou ocupação qualquer imóvel sem que tenha sido 
concedido o “habite-se”;

CLÁUSULA TERCEIRA – A COMPROMISSÁRIA requererá, no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas da concessão do “habite-se” 
e CND, a averbação da construção das edifi cações para efeito 
de individualização e discriminação das unidades no Cartório 
competente, respondendo perante os adquirentes pelas perdas e 
danos que resultem da demora no cumprimento dessa obrigação;

CLÁUSULA QUARTA – A COMPROMISSÁRIA informará aos 
consumidores, por escrito e antes da assinatura do contrato de 
compra e venda do imóvel, acerca da impossibilidade de que o 
mesmo seja ocupado antes da concessão do “habite-se”;

CLÁUSULA QUINTA – A COMPROMISSÁRIA respeitará os prazos 
fi xados em contrato para entrega futura de imóveis, bem como o 
prazo de prorrogação para a entrega do empreendimento “Sítios 
Jardins’ previsto nesse instrumento.Em caso de não observância 
de tais prazos por culpa exclusiva da COMPROMISSÁRIA, esta 
arcará com o pagamento de alugueres em imóveis nos mesmos 
padrões dos adquiridos pelos consumidores prejudicados com o 
atraso na entrega ;

Parágrafo único – Fica estabelecido, especialmente, em relação 
ao empreendimento Sítio Jardins que:

- A COMPROMISSÀRIA se compromete a entregar a obra 
concluída e pronta para legalização em até 8 (oito) meses, a partir 
da publicação em Diário Ofi cial;

- A COMPROMISSÁRIA arcará integralmente com a taxa de 
evolução de obra devida pelos adquirentes à Caixa a partir de 
janeiro/2015; 

- A compromissária autoriza o levantamento e individualização dos 
créditos de taxa de evolução de obra de cada adquirente, no prazo 
de 10 dias da assinatura deste Termo.

- A COMPROMISSÁRIA se obriga a fazer o pagamento dos 
valores apurados referente a taxa de evolução de obra de cada 
adquirente, no prazo de 10 dias, após recebimento da informação 
postada pela CEF;

- A COMPROMISSÁRIA arcará às suas expensas com qualquer 
defasagem fi nanceira entre o saldo credor contratado e o 
orçamento atualizado para conclusão da obra (o orçamento 
original é de 2011);

- A COMPROMISSÁRIA irá promover a venda promocional das 
unidades remanescentes do empreendimento para obtenção do 
fl uxo de caixa necessário à conclusão das obras, sendo estes 
recursos mantidos sob depósito na CAIXA em conta de não livre 
movimentação para pagamento dos juros do empreendimento e 
liberação de parcela de obra executada;  

- A COMPROMISSÁRIA promoverá às suas expensas a 
regularização e prorrogação dos seguros, de risco de engenharia 
e término de obra, para conclusão do empreendimento;

- A COMPROMISSÁRIA irá contratar consultoria especializada 
em gestão de obras para melhorar a performance da evolução da 
obra e cumprir fi elmente o cronograma de execução apresentado 
à CAIXA;

- A COMPROMISSÁRIA sob hipótese alguma realizará 
subcontratação para execução dos serviços de engenharia;

CLÁUSULA SEXTA – A COMPROMISSÁRIA se absterá 
de veicular publicidade enganosa a respeito dos seus 
empreendimentos, devendo, nas peças de propaganda, 
fazer referência ao que efetivamente será disponibilizado aos 
adquirentes e constará do respectivo registro imobiliário;

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INADIMPLEMENTO: O não 
cumprimento de quaisquer das cláusulas ora assumidas pela 
COMPROMISSÁRIA importará no pagamento de multa diária 
no valor de R$1.000,00 (um mil reais), referente a cada cláusula 
descumprida;

Parágrafo Único – Os valores pagos a título de multa serão 
revertidas para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do 
Consumidor, criado pela Lei Estadual nº 12.207/93;

CLÁUSULA OITAVA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a 
arcar com os juros e encargos moratórios relativos taxa de evolução 
de obra, devida pelos adquirentes das unidades habitacionais do 
Empreendimento Sítio Jardins, a partir da taxa de evolução de 
obra vencida em janeiro de 2015, até a efetiva conclusão da obra 
e migração do contrato para a fase de “amortização”.

CLÁUSULA NONA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a 
arcar com a devolução dos valores eventualmente pagos pelos 
adquirentes do Empreendimento “Sitio Jardins com vencimento a 
partir de janeiro de 2015 a título de “taxa de evolução de obra”, 
os quais serão ressarcidos aos mutuários diretamente pela 
COMPROMISSÁRIA através de depósito nas respectivas contas 
bancárias dos Adquirentes;

CLÁUSULA DÉCIMA - A COMPROMISSÁRIA se compromete a 
concluir a execução da obra do Empreendimento “Sítio Jardins” no 
prazo de 08(oito) meses, a contar do presente, já incluído nesse 
prazo a completa regularização legal do empreendimento. Em 
caso de inobservância culposa do prazo previsto nesta cláusula, 
a COMPROMISSÁRIA arcará, ainda, com o pagamento de uma 
multa no valor correspondente a 0,5%(zero virgula cinco por 
cento) do valor do contrato de compra e venda a cada adquirente;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A COMPROMISSÁRIA se 
compromete a autorizar a visitação da obra pelos seus Adquirentes 
nos dias de Sábado, desde que, previamente agendado com 
antecedência de 48(quarenta e oito) horas, limitado a 15(quinze) 
pessoa por dia, bem como a fornecer o Memorial Descritivo, cópia 
do Registro de Incorporação e as plantas do empreendimento por 
ocasião da instituição do condomínio e entrega da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A COMPROMISSÁRIA se 
compromete a celebrar junto à CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Termo de Ajuste para conclusão das obras do Empreendimento 
“Sítio Jardins”, contemplando as condições necessárias ao 
fi el cumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta, 
notadamente quanto à excepcionalidade para liberação dos 
recursos necessários à execução das obras;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O Ministério Público fará 
publicar em Diário Ofi cial, em espaço próprio, o presente TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cujo termo inicial dos prazos 
fi rmados é o da assinatura do presente;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A COMPROMISSÁRIA 
se compromete a encaminhar por e-mail aos adquirentes do 
Empreendimento Sítio Jardins as informações contidas no Termo 
de Ajustamento de Conduta;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O foro competente para qualquer 
ação judicial, por mais privilegiado que seja, será o do local do 
dano e, no caso de descumprimento de cláusula, o do local onde 
se confi gurar o inadimplemento;

E, por estarem justos e acordados, a COMPROMISSÁRIA, por 
meio de seu representante legal, fi rma o presente TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que vai também assinado 
pelos Membros do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
e representantes das instituições fi scalizadoras, advogados e 
testemunhas, para que produza todos os efeitos legais.

Recife/PE,20 de fevereiro de 2015.

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL

35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - 
Habitação e Urbanismo

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 01/2015 – 35ª PJHU
Assunto: Posturas Municipais (900020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, que esta 
subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 
7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei 
8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 
03/2014-35ªPJHU, instaurado por esta 35ª Promotora de Justiça 
de Defesa da Cidadania da Capital – Habitação e Urbanismo 
a partir de notícia de fato elaborada pelo Sr. Edmar Ferreira 
Brasil, na qual solicita que sejam adotadas providências em 
virtude do descumprimento do perímetro de segurança escolar, 
previsto na Lei Estadual nº 10.454/90, pela existência de diversos 
estabelecimentos comercias que vendem bebidas alcoólicas no 
entorno das escolas Educandário Nossa Senhora de Lourdes, 
Colégio das Damas, Colégio São Luiz e ABA, localizados nos 
bairros da Jaqueira e Graças, nesta cidade;

CONSIDERANDO a necessidade de complementação das 
informações enviadas  pela Regional 1 da Secretaria-Executiva de 
Controle Urbano – SECON;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fi xado no 
art. 22, parágrafo único da Resolução RES-CSMP 001/2012, 
publicada no Diário Ofi cial de 13/06/2012 para conclusão do 
procedimento preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO a fi m de investigar os fatos e responsabilidades 
que já vêm sendo apurados, e, dessa forma, dar continuidade às 
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso 
de ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento 
das peças de informação, nos termos da lei, determinando as 
seguintes providências:

I – autuação e registro no sistema de gestão de autos Arquimedes 
das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de 
inquérito civil;

II – expeça-se ofício à Regional 1 da SECON, solicitando informar 
a esta Promotoria de Justiça, no prazo de trinta dias: a) acerca do 
andamento dos processos administrativos referentes a ausência 
de Alvará de Localização da Cafeteria Nakaffa e Lanchonete 
Kwai, localizados na Rua do futuro, nº 858, no bairro Jaqueira, 
nesta cidade; b) se o estabelecimento Picanha do Futuro, situado 
na Rua do Futuro, nº 974, no mesmo bairro, que possui Alvará 
de Localização datado de 22.12.2006, em relação às escolas 
supramencionadas se encontra localizado dentro ou fora do 
perímetro de segurança escolar estabelecido pela Lei Estadual 
nº 10.454/90; c) que tipo de atividade será desenvolvida no 
estabelecimento Arcádia, localizado na Rua do Futuro, nº 821, 
no mesmo bairro, de acordo com os processos de licenciamento 
em tramitação naquela Regional, bem como se, em relação às 
escolas supramencionadas, este se encontra localizado dentro 
ou fora do perímetro de segurança escolar estabelecido pela Lei 
Estadual nº 10.454/90;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial e ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se 
ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público 
a instauração do presente Inquérito. Dê-se ciência ao noticiante.

Recife, 19 de fevereiro de 2015.

Bettina Estanislau Guedes
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº -02/2015 – 35ª PJHU
Assunto: Posturas Municipais (900020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, infra-
assinada, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 
7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei 
8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 
18/2014-35ªPJHU, instaurado em face de notícia de fato acerca 
do acúmulo de lixo e mato no entorno do Centro de Tratamento 
de Diabetes – IBRADI, localizado na rua Barreiros, nº 100, no 
bairro do Pina, nesta cidade, bem como da destinação dada ao 
mencionado imóvel o qual, segundo informado, trata-se de imóvel 
pertencente ao erário estadual;

CONSIDERANDO que a que a Empresa de Manutenção e 
Limpeza Urbana do Recife – EMLURB informou a esta Promotoria 
de Justiça que, em vistoria realizada nas vias do entorno do 
imóvel, não se constatou acúmulo de lixo ou mato, não obstante 
a existência de grande quantidade de resíduos na área interna do 
imóvel, consoante registros fotográfi cos de fl s. 65/66;
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b) Ofi cie-se à Secretaria Estadual das Cidades, requisitando 
informações acerca da existência de licenciamento da obra “Via 
Metropolitana Norte”, esclarecendo se foi realizado Estudo de 
Impacto Ambiental em relação à supressão determinada pela Lei 
Estadual nº. 15.247/14, em obediência ao que preceitua o art. 
8º, § 1º, I e II da Lei Estadual nº. 11.206/95, bem assim outras 
considerações que julgar relevantes e pertinentes (Prazo: 10 dias);
 
c) Ofi cie-se à CEHAB, requisitando informações acerca do estágio 
atual da obra e das desapropriações, bem assim do pagamento 
das indenizações, do amparo habitacional às famílias removidas e 
outras considerações que julgar relevantes e pertinentes (Prazo: 
10 dias).

d) Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as 
anotações no livro próprio.

e) Juntem-se aos autos pronunciamentos extraídos da rede social 
Facebook versando sobre o tema, matérias jornalísticas acerca da 
obra e, ainda, as Leis Estaduais nºs 15.247/14 e 11.206/95;

f) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP – MEIO AMBIENTE e à Secretaria Geral do MPPE, para 
fi ns de publicação no Diário Ofi cial do Estado.

g) Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral 
do MPPE;

Cumpra-se.

Olinda (PE), 23 de fevereiro de 2015.

Belize Câmara Correia
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO 
LOURENÇO DA MATA

PORTARIA – IC nº  02/2015

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante legal, com exercício perante a Curadoria de Defesa 
da Cidadania – Curadoria do Patrimônio Público, da Comarca 
de São Lourenço da Mata/PE, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, III da Constituição Federal e art. 8º, §1º 
da Lei nº 7.374/85,

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
de nº 2014/1540939, no âmbito desta 2ª Promotoria de Justiça, 
com atribuição no âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, 
instaurado com o objetivo de averiguar a notícia de construção 
irregulares (estabelecimentos comerciais) nas calçadas;

CONSIDERANDO o teor do art. 16, parágrafo único, da 
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 002/2008, do Conselho Supeiror 
do Ministério Público, e, do art. Art. 1º, §§ 6º e 7º da Resolução 
nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Cvil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese de vencimento 
desse prazo deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada 
a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão em 
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório  – PP em 
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações 
em livro próprio;

2) Dê-se baixa do PP no respectivo livro;

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, 
ao CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no DOE;

4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao 
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;

5) Nomeia-se a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida 
para exercer as funções de Secretária, mediante termo de 
compromisso;

6) Prossigam-se com as investigações em andamento, desde já, 
cumprindo o despacho de fl s. 25.

Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 29 de novembro de 2010.

Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda
Promotor de Justiça

PORTARIA – IC nº  03/2015

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante legal, com exercício perante a Curadoria de Defesa 
da Cidadania – Curadoria do Patrimônio Público, da Comarca 
de São Lourenço da Mata/PE, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, III da Constituição Federal e art. 8º, §1º 
da Lei nº 7.374/85,

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
de nº 2014/1564489, no âmbito desta 2ª Promotoria de Justiça, 
com atribuição no âmbito da Curadoria do Patrimônio Público, 
instaurado com o objetivo de averiguar a notícia de fracionamento 
de despesas, com consequente burla ao processo licitatório, 
durante o exercício de 2008, da Câmara Municipal de São 
Lourenço da Mata;

CONSIDERANDO o teor do art. 16, parágrafo único, da 
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 002/2008, do Conselho Supeiror 
do Ministério Público, e, do art. Art. 1º, §§ 6º e 7º da Resolução 
nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Cvil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese de vencimento 
desse prazo deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada 
a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão em 
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório  – PP em 
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações 
em livro próprio;

2) Dê-se baixa do PP no respectivo livro;

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, 
ao CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no DOE;

4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao 
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;

5) Nomeia-se a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida 
para exercer as funções de Secretária, mediante termo de 
compromisso;

6) Prossiga-se com a investigação (cumprir o despacho de fl s.184.

São Lourenço da Mata, 24 de fevereiro de 2015.

Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA-PE

RECOMENDAÇÃO n°01/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal que a presente subscreve, no exercício da 
Promotoria de Justiça da Comarca de Custódia, nos termos do art. 
129, VI e IX da Constituição Federal de 1988, art. 201, VIII e § 5º, 
alínea “c”, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), 
art. 26, VII, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 
8.625/93), art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar 
nº 12, de 27 de dezembro de 1994, e, Art. 60, IV, da Lei Orgânica 
do Município de Custódia/PE, e, Art.134 da Lei nº8.069/90, com 
redação conferida pela Lei nº12.696/2012, resolve expedir a 
presente RECOMENDAÇÃO, fazendo-a nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público possui legitimação 
ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos 
atinentes à infância e juventude, inclusive individuais – arts. 127 e 
129, II e III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária (art. 227, CF/88);

CONSIDERANDO que o art. 5º, da Lei 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), dispõe que nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais e que o Conselho 
Tutelar é fundamental na observância dessa regra;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente 
e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 
defi nidos na Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que é assegurada a prioridade absoluta na 
destinação de recursos públicos nas áreas destinadas com a 
proteção à infância e juventude, na forma do art. 4º, Parágrafo 
único, alínea “d” do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o art. 135, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente indica a função do conselheiro “o exercício efetivo 
da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, 
estabelecerá presunção de idoneidade moral”;

CONSIDERANDO haver sido constatado, pelo Órgão do Ministério 
Público, que o Conselho Tutelar do Município de Custódia está 
funcionando sem a adequada e indispensável estrutura, a 
exemplo de falta de computador, impressora, entre outros, bem 
como, a ausência do pagamento de diárias nos últimos dois anos, 
conforme consta no Ofício nº11/2015/CT encaminhado a esta 
Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO que a omissão da Prefeitura Municipal, 
consistente em não fornecer os recursos e a estrutura necessários 
para o adequado funcionamento do Conselho Tutelar vem 
acarretando indiscutível e inevitável prejuízo à comunidade, 
às crianças e aos adolescentes, negligência esta que fere 
fl agrantemente as normas contidas na Constituição Federal e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº250/2014/CT, encaminhado 
a esta Promotoria de Justiça, que relata que os conselheiros 
tutelares não receberam o pagamento da gratifi cação natalina em 
2014;

CONSIDERANDO o disposto no art. 134 da Lei nº8.069/90, com 
redação conferida pela Lei nº12.696/2012;

CLÁUSULA TERCEIRA – A COMPROMISSÁRIA requererá, no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas da concessão do “habite-se” 
e CND, a averbação da construção das edifi cações para efeito 
de individualização e discriminação das unidades no Cartório 
competente, respondendo perante os adquirentes pelas perdas e 
danos que resultem da demora no cumprimento dessa obrigação;

CLÁUSULA QUARTA – A COMPROMISSÁRIA informará aos 
consumidores, por escrito e antes da assinatura do contrato de 
compra e venda do imóvel, acerca da impossibilidade de que o 
mesmo seja ocupado antes da concessão do “habite-se”;

CLÁUSULA QUINTA – A COMPROMISSÁRIA respeitará os prazos 
fi xados em contrato para entrega futura de imóveis, bem como o 
prazo de prorrogação para a entrega do empreendimento “Sítios 
Jardins’ previsto nesse instrumento.Em caso de não observância 
de tais prazos por culpa exclusiva da COMPROMISSÁRIA, esta 
arcará com o pagamento de alugueres em imóveis nos mesmos 
padrões dos adquiridos pelos consumidores prejudicados com o 
atraso na entrega ;

Parágrafo único – Fica estabelecido, especialmente, em relação 
ao empreendimento Sítio Jardins que:

- A COMPROMISSÀRIA se compromete a entregar a obra 
concluída e pronta para legalização em até 8 (oito) meses, a partir 
da publicação em Diário Ofi cial;

- A COMPROMISSÁRIA arcará integralmente com a taxa de 
evolução de obra devida pelos adquirentes à Caixa a partir de 
janeiro/2015; 

- A compromissária autoriza o levantamento e individualização dos 
créditos de taxa de evolução de obra de cada adquirente, no prazo 
de 10 dias da assinatura deste Termo.

- A COMPROMISSÁRIA se obriga a fazer o pagamento dos 
valores apurados referente a taxa de evolução de obra de cada 
adquirente, no prazo de 10 dias, após recebimento da informação 
postada pela CEF;

- A COMPROMISSÁRIA arcará às suas expensas com qualquer 
defasagem fi nanceira entre o saldo credor contratado e o 
orçamento atualizado para conclusão da obra (o orçamento 
original é de 2011);

- A COMPROMISSÁRIA irá promover a venda promocional das 
unidades remanescentes do empreendimento para obtenção do 
fl uxo de caixa necessário à conclusão das obras, sendo estes 
recursos mantidos sob depósito na CAIXA em conta de não livre 
movimentação para pagamento dos juros do empreendimento e 
liberação de parcela de obra executada;  

- A COMPROMISSÁRIA promoverá às suas expensas a 
regularização e prorrogação dos seguros, de risco de engenharia 
e término de obra, para conclusão do empreendimento;

- A COMPROMISSÁRIA irá contratar consultoria especializada 
em gestão de obras para melhorar a performance da evolução da 
obra e cumprir fi elmente o cronograma de execução apresentado 
à CAIXA;

- A COMPROMISSÁRIA sob hipótese alguma realizará 
subcontratação para execução dos serviços de engenharia;

CLÁUSULA SEXTA – A COMPROMISSÁRIA se absterá 
de veicular publicidade enganosa a respeito dos seus 
empreendimentos, devendo, nas peças de propaganda, 
fazer referência ao que efetivamente será disponibilizado aos 
adquirentes e constará do respectivo registro imobiliário;

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INADIMPLEMENTO: O não cumprimento 
de quaisquer das cláusulas ora assumidas pela COMPROMISSÁRIA 
importará no pagamento de multa diária no valor de R$1.000,00 (um 
mil reais), referente a cada cláusula descumprida;

Parágrafo Único – Os valores pagos a título de multa serão 
revertidas para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do 
Consumidor, criado pela Lei Estadual nº 12.207/93;

CLÁUSULA OITAVA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a 
arcar com os juros e encargos moratórios relativos taxa de evolução 
de obra, devida pelos adquirentes das unidades habitacionais do 
Empreendimento Sítio Jardins, a partir da taxa de evolução de 
obra vencida em janeiro de 2015, até a efetiva conclusão da obra 
e migração do contrato para a fase de “amortização”.

CLÁUSULA NONA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a 
arcar com a devolução dos valores eventualmente pagos pelos 
adquirentes do Empreendimento “Sitio Jardins com vencimento a 
partir de janeiro de 2015 a título de “taxa de evolução de obra”, 
os quais serão ressarcidos aos mutuários diretamente pela 
COMPROMISSÁRIA através de depósito nas respectivas contas 
bancárias dos Adquirentes;

CLÁUSULA DÉCIMA - A COMPROMISSÁRIA se compromete a 
concluir a execução da obra do Empreendimento “Sítio Jardins” no 
prazo de 08(oito) meses, a contar do presente, já incluído nesse 
prazo a completa regularização legal do empreendimento. Em 
caso de inobservância culposa do prazo previsto nesta cláusula, 
a COMPROMISSÁRIA arcará, ainda, com o pagamento de uma 
multa no valor correspondente a 0,5%(zero virgula cinco por 
cento) do valor do contrato de compra e venda a cada adquirente;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A COMPROMISSÁRIA se 
compromete a autorizar a visitação da obra pelos seus Adquirentes 
nos dias de Sábado, desde que, previamente agendado com 
antecedência de 48(quarenta e oito) horas, limitado a 15(quinze) 
pessoa por dia, bem como a fornecer o Memorial Descritivo, cópia 
do Registro de Incorporação e as plantas do empreendimento por 
ocasião da instituição do condomínio e entrega da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A COMPROMISSÁRIA se 
compromete a celebrar junto à CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Termo de Ajuste para conclusão das obras do Empreendimento 
“Sítio Jardins”, contemplando as condições necessárias ao 
fi el cumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta, 
notadamente quanto à excepcionalidade para liberação dos 
recursos necessários à execução das obras;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O Ministério Público fará 
publicar em Diário Ofi cial, em espaço próprio, o presente TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cujo termo inicial dos prazos 
fi rmados é o da assinatura do presente;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A COMPROMISSÁRIA 
se compromete a encaminhar por e-mail aos adquirentes do 
Empreendimento Sítio Jardins as informações contidas no Termo 
de Ajustamento de Conduta;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O foro competente para qualquer 
ação judicial, por mais privilegiado que seja, será o do local do 
dano e, no caso de descumprimento de cláusula, o do local onde 
se confi gurar o inadimplemento;

E, por estarem justos e acordados, a COMPROMISSÁRIA, por 
meio de seu representante legal, fi rma o presente TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que vai também assinado 
pelos Membros do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
e representantes das instituições fi scalizadoras, advogados e 
testemunhas, para que produza todos os efeitos legais.

Recife/PE,20 de fevereiro de 2015.

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

Carlos Alberto Casaca das Neves
Construtora Saint Enton Ltda

José Roberto Cajado de Menezes
Construtora Saint Enton Ltda

Lucio Roberto de Queiroz Pereira
Construtora Saint Enton Ltda

Testemunhas:
Caixa Econômica Federal - Eveline Martins Ferreira

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE OLINDA
MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO, URBANISMO E PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO-CULTURAL

PORTARIA Nº 008/2015
INQUÉRITO CIVIL 008/2015

Ref: Via Metropolitana Norte

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Olinda, com atuação na defesa do meio ambiente, urbanismo 
e patrimônio histórico e cultural, no uso das funções que lhe são 
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a existência de obras em andamento para a 
construção da chamada “Via Metropolitana Norte”, corredor viário 
de 6,1 quilômetros de extensão, concebido para ligar o Litoral 
Norte ao Recife, conectando a Rodovia PE-15 à PE-01, até as 
imediações da Ponte do Janga;

CONSIDERANDO que o empreendimento em tela implica a 
supressão de vegetação em Áreas de Proteção Permanente no 
Município de Olinda, a qual restou autorizada pela Lei Estadual 
nº. 15.247/2014;

CONSIDERANDO que é proibida a supressão parcial ou total da 
vegetação de preservação permanente, salvo quando necessário 
à execução de obras, planos ou projetos de utilidade pública, 
desde que precedida de lei específi ca e elaboração de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
e licenciamento do órgão competente (art. 8º, § 1º, I e II da Lei 
Estadual nº. 11.206/95);

CONSIDERANDO que, em pesquisa no sítio eletrônico da CPRH, 
não se logrou identifi car o EIA-RIMA referente à supressão vegetal 
retromencionada;

CONSIDERANDO, ainda, que a construção da obra mencionada 
implica a desapropriação e demolição de cerca de 2.000 (dois 
mil) imóveis localizados às margens do Rio Fragoso, Olinda/PE, 
consoante noticia matéria divulgada no Jornal do Commercio, no 
dia 23/02/15;

CONSIDERANDO a existência de menção de construção 
de habitacionais para as famílias que terão suas casas 
desapropriadas, consoante matéria divulgada no Blog Diário de 
Pernambuco, no dia 18/06/13;

CONSIDERANDO a necessidade de serem corretamente 
avaliados e dimensionados os impactos ambientais, sociais e 
urbanísticos decorrentes da obra, bem como a prestação de 
amparo habitacional às famílias removidas;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da 
Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público 
é instituição permanente, essencial à função jurisdicional, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo para a presente e 
futuras gerações;

CONSIDERANDO que o art. 182 da Constituição Federal 
determina que a política de desenvolvimento urbano executada 
pelo Poder Público municipal tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- 
estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 
estabeleceu, no art. 6º, a moradia como um direito social 
fundamental, sendo tal direito um desdobramento da função social 
da propriedade, além de consistir em um núcleos para o alcance de 
patamar civilizatório mínimo indispensável à dignidade da pessoa 
humana, razão pela qual deve ser respeitado e implementado em 
todos os níveis;

CONSIDERANDO, enfi m, a necessidade de realização de 
diligências para subsidiar o Ministério Público quanto à adoção 
de providências que venham a se mostrar necessárias no caso

RESOLVE:

1. INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as 
seguintes providências:

a) Ofi cie-se à CPRH, requisitando informações acerca da 
existência de licenciamento da obra “Via Metropolitana Norte”, 
esclarecendo se foi realizado Estudo de Impacto Ambiental em 
relação à supressão determinada pela Lei Estadual nº. 15.247/14, 
em obediência ao que preceitua o art. 8º, § 1º, I e II da Lei Estadual 
nº. 11.206/95, bem assim outras considerações que julgar 
relevantes e pertinentes (Prazo: 10 dias);
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Cláusula vigésima terceira – Fiscalizar as instalações provisórias 
utilizadas para o evento;

CAPÍTULO VI - DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL

Cláusula vigésima quarta - Providenciar e disponibilizar a 
estrutura operacional necessária à segurança do evento, desde 
o planejamento até a execução das ações relacionadas à polícia 
judiciária;

CAPÍTULO VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

Cláusula vigésima quinta - Atuar dentro da esfera de suas 
atribuições legais, em regime de plantão, durante os dias de 
festividade, até o fi nal de cada evento. 

Cláusula vigésima sexta - Fiscalizar a venda e o fornecimento de 
bebida alcoólica a menores de idade, bem como o seu consumo 
por eles, e comunicar a PMPE ou a Polícia Civil acerca de 
qualquer irregularidade;

Cláusula vigésima sétima – Orientar os comerciantes acerca da 
proibição da venda, do fornecimento e do consumo de bebidas 
alcoólicas por crianças e adolescentes, inclusive, acionando a 
força policial quando necessário;

Cláusula vigésima oitava – Notifi car os responsáveis pelas 
crianças que se encontrem desacompanhadas, providenciando 
sua condução imediata à sua residência;

CAPÍTULO VIII - DAS OBRIGAÇÕES DO DETRAN

Cláusula vigésima nona – Disponibilizar espaço para receber 
veículos eventualmente recolhidos durante a realização do evento;

CAPÍTULO IX - DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE

Cláusula trigésima - O COMPROMITENTE se obriga a acompanhar 
as medidas previstas no presente TERMO, fi scalizando e 
orientando o cumprimento das obrigações assumidas pelos 
COMPROMISSÁRIOS, no âmbito de sua competência.

Cláusula trigésima primeira - O COMPROMITENTE se obriga a 
propor e orientar as ações necessárias ao melhor cumprimento 
do presente TERMO.

CAPÍTULO X– DA PUBLICAÇÃO

Cláusula trigésima segunda – O Ministério Público do Estado de 
Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Ofi cial 
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de 
Conduta.

CAPÍTULO XI – DAS PENALIDADES

Cláusula trigésima terceira - A inobservância por parte dos 
COMPROMISSÁRIOS de qualquer das cláusulas constantes neste 
TERMO implicará no pagamento de multa no valor de R$5.000,00 
(cinco mil reais), a ser depositado no Fundo criado pela Lei nº 
7.347/1985, corrigido monetariamente a partir da presente data, 
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer 
protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízos das demais 
sanções administrativas e penais.

CAPÍTULO XII – DO FORO

Cláusula trigésima quarta - Fica estabelecida a Comarca de 
Bodocó/PE como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia 
expressa a qualquer outro.

CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula trigésima quinta - Este TERMO somente poderá ser 
alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo;

Cláusula trigésima sexta - O presente TERMO tem força de título 
executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso II, do Código 
de Processo Civil.

Cláusula trigésima sétima - O presente compromisso de 
ajustamento de conduta não produz efeito na esfera penal, senão 
aqueles previstos na legislação.

Nada mais declaram as partes e, para que tal compromisso possa 
surtir os seus efeitos legais, foi lavrado o presente termo que, lido 
e achado conforme, segue devidamente subscrito por todos os 
presentes.

Bodocó/PE, 19 de fevereiro de 2015.

Promotor de Justiça

Prefeito do município de Bodocó/PE

Secretário de Cultura do município de Bodocó/PE

Diretor de Segurança Comunitária de Bodocó/PE

Representante da Polícia Militar do Estado de Pernambuco

Delegado de Polícia Civil do Estado de Pernambuco

Conselho Tutelar do Município de Bodocó/PE

Representante da 7ª CIRETRAN

Representantes do Corpo de Bombeiros

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALTINHO-PE

IC nº01/2015
PORTARIA Nº01/2015

As informações constantes do PP nº2014/1.562.763, acerca 
do trabalho infantil neste Município, revelam irregularidades e 
problemas que demandam correção.

As investigações ainda não foram concluídas em razão da 
complexidade do objeto investigado e do envolvimento de vários 
órgãos públicos, o que difi culta as reuniões, bem como em virtude 
do acúmulo de trabalho nesta PJ e nas 4ª e 6ª PJ da Cidadania 
de Caruaru, onde também exerço cumulativamente a função 
ministerial.

Ante o exposto e com fundamento nos arts.127 e 129 da CF/88 
c/c as disposições das Leis nº8.069/1990, nº8.625/1993 e 
nº7.347/1985, da LC nº12/1994, e do art.22, parágrafo único, da 
Resolução CSMP nº01/2012, converto o sobredito procedimento 
em Inquérito Civil para a devida apuração dos fatos.

Renovar os expedientes ainda não respondidos.

Agendar data para uma nova reunião com os interessados.

Cópias à publicação, ao CAOP e ao CSMP.

Altinho, 06 de janeiro de 2015.

Geovany de Sá Leite
Promotor de Justiça

IC nº02/2015
PORTARIA Nº02/2015

As informações constantes do PP Nº2014/1.577.688, acerca 
da qualidade da água servida à população local revelam 
irregularidades que demandam correção.

As investigações ainda não foram concluídas em virtude da 
demora nas informações repassadas por entidades públicas 
interessadas e em razão do acúmulo de trabalho nesta PJ e 
nas 4ª  e 6ª PJ da Cidadania de Caruaru, onde também exerço 
cumulativamente a função ministerial.

Ante o exposto e com fundamento nos arts.127 e 129 da CF/88 
c/c as disposições das Leis nº8.078/1990, nº8.625/1993 e 
nº7.347/1985, da LC nº12/1994, e do art.22, parágrafo único, da 
Resolução CSMP nº01/2012, converto o sobredito procedimento 
em Inquérito Civil para a devida apuração dos fatos.

Renovar os expedientes ainda não respondidos.

Cópias à publicação, ao CAOP e ao CSMP.

Altinho, 06 de janeiro de 2015.

Geovany deSá Leite
Promotor de Justiça

IC nº03/2015
PORTARIA Nº03/2015

As informações constantes do PP Nº2014/1.438.953, acerca da 
rede de saúde mental local, revelam irregularidades e carências 
na prestação do serviço.

As investigações ainda não foram concluídas em razão do 
acúmulo de trabalho nesta PJ e nas 4ª e 6ª PJ da Cidadania de 
Caruaru, onde também exerço cumulativamente a função.

Ante o exposto e com fundamento nos arts.127 e 129 da CF/88 
c/c as disposições das Leis nº8.080/1990, nº8.625/1993 e 
nº7.347/1985, da LC nº12/1994, e do art.22, parágrafo único, da 
Resolução CSMP nº01/2012, converto o sobredito procedimento 
em Inquérito Civil para a devida apuração dos fatos.

Cópias à publicação, ao CAOP e ao CSMP.

Após, à conclusão.

Altinho, 06 de janeiro de 2015.

Geovany de Sá Leite
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE OLINDA – INFÂNCIA E JUVENTUDE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  - Nº 
002/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da Promotora de Justiça em exercício, que esta subscreve, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 
129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da 
Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar 
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar 
Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da 
Constituição Federal), cabendo-lhe promover o inquérito civil e 
a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, 
difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, nos 
termos do artigo 201, V do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal 
preconiza que: “É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público zelar e 
fi scalizar a garantia e o direito de todas as crianças e adolescentes, 
promovendo para tanto todas as medidas judiciais e extrajudiciais 
necessárias;

CONSIDERANDO que em visita realizada na CASA DE 
ACOLHIMENTO DE OLINDA,  instituição de acolhimento 
institucional em funcionamento nesta cidade de Olinda, foi 
detectada a necessidade de acompanhamento mais constante 
e estreito, por parte desta Promotoria de Justiça, dos trabalhos 
desenvolvidos no referido estabelecimento, inclusive para 
melhorias de estrutura física e do funcionamento do serviço, 
aprofundamento de casos específi cos e monitoramento da 
situação das crianças e adolescentes ali acolhidos;

CONSIDERANDO a necessidade de se empreenderem 
diligências para apuração integral dos fatos e adoção das medidas 
judiciais ou extrajudiciais pertinentes, inclusive a fi m de se verifi car 
eventual ato ilegal ou omissão injustifi cada do Poder Público a 
confi gurar ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO, fi nalmente, que cabe ao Ministério Público 
expedir Recomendações para que os Poderes Públicos promovam 
as medidas necessárias à garantia e ao respeito à Constituição e 
às normas infraconstitucionais;

RESOLVE: RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito 
do Município de CUSTÓDIA, que:

I  - No prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da presente:

a) dote o Conselho Tutelar de estrutura adequada ao seu bom 
funcionamento, providenciando a aquisição e instalação de um 
microcomputador na sede do Conselho Tutelar, com acesso 
à internet, e, com a respectiva impressora, de preferência 
multifuncional, hábil a retirar cópias;

b) disponibilize um(a) auxiliar de serviços gerais para realizar 
regularmente a limpeza do prédio, bem como, material de limpeza;

c) forneça ao Conselho Tutelar todo o material de expediente 
necessário ao exercício de suas atribuições (caneta, papel, 
pastas, lápis e etc..);

d) coloque à disposição do Conselho, de forma permanente, um 
veículo automotor para fi ns de realização de diligências;

e) coloque à disposição do conselho um motorista, de forma 
permanente, para dirigir o veículo do Conselho Tutelar;

f) uma máquina fotográfi ca digital, para fi ns de melhor 
aparelhamento de relatórios judiciais de casos envolvendo 
crianças e adolescentes;

g) coloque o logotipo do Conselho Tutelar na respectiva sede;

II - Providencie, no prazo máximo de 30 dias, se já não o tiver feito, 
o pagamento das diárias devidas aos conselheiros tutelares, e, o 
devido envio à Câmara de Vereadores de projeto de lei que atenda 
ao disposto no art. 134 da Lei nº8.069/90, com redação conferida 
pela Lei nº12.696/2012, visando a regulamentar a remuneração 
dos Conselheiros Tutelares, assegurando-lhes o direito a 
cobertura previdenciária, gozo de férias anuais remuneradas, 
acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal, 
licença-maternidade, licença-paternidade, e, gratifi cação natalina;

III -Após o cumprimento desta Recomendação, remeta a esta 
Promotoria de Justiça informações sobre as medidas efetivadas, 
dando conta, em consequência, do perfeito funcionamento do 
Conselho Tutelar do Município, em condições dignas e adequadas 
para o regular exercício de suas atribuições.

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos 
estipulados, implicará na adoção das as medidas judiciais cabíveis 
à espécie.

Remeta-se uma cópia da presente ao Prefeito Municipal de 
CUSTÓDIA/PE, à Câmara de Vereadores do Município de 
Custódia/PE, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, ao Conselho Tutelar do referido município, bem 
como, ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério 
Público de Pernambuco,para que se dê a necessária publicidade 
no Diário Ofi cial e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de defesa da criança e do adolescente.

Publique-se. Cumpra-se.

Custódia, 19 de fevereiro de 2015.

Liana Menezes Santos
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BODOCÓ/PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC FIRMADO 
PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PELO 
MUNICÍPIO DE BODOCÓ/PE, POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, 
POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO E O CONSELHO TUTELAR. 

Aos 19 (dezenove) dias do mês de fevereiro de 2015, compareceram 
perante o Promotor de Justiça de Bodocó/PE, ALMIR OLIVERA DE 
AMORIM JÚNIOR, doravante denominado COMPROMITENTE, 
o MUNICÍPIO DE BODOCÓ/PE, pessoa jurídica de direito público 
interno, neste ato representado por DANILO DELMONDES 
RODRIGUES, LUCELDER ALVES LUNA e Wandeberg Belarmino 
Morais, Prefeito Municipal, Secretário de Cultura e Diretor de 
Segurança Comunitária, respectivamente, a POLÍCIA MILITAR DE 
PERNAMBUCO, neste ato representada pelo Capitão Carlos Augusto 
de França, a POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
representada pelo delegado de polícia civil ROBSON AMÉRICO 
SIQUEIRA ARRUDA, o CONSELHO TUTELAR, representado pelas 
Conselheiras Joana D’arca Bitencourt Bernardes Lima e Inacilene 
Moreira da Silva, pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 
Pernambuco, representado pelos Tenentes Vivaldo Santos Paiva e 
Abimael Matias de Souza, e pela 7ª CIRETRAN de Ouricuri/PE, na 
pessoa de seu Supervisor de Habilitação, Edson Romero Bezerra, 
todos doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, para, com 
base no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/1985, fi rmar o presente TERMO 
DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO que o Município de Bodocó/PE, no período de 
25.03.2015 a 29.03.2015, realizará uma festa popular e de grande 
repercussão, denominada FESTA DE MARÇO;

CONSIDERANDO que nos polos de animação crianças e 
adolescentes não deverão comparecer desacompanhados dos 
pais ou responsáveis;

CONSIDERANDO que nas festas anteriores surgiram situações 
de risco, em virtude da ausência de controle em relação ao 
horário de encerramento dos shows, fato que proporcionou o 
acúmulo de pessoas até avançada hora dos dias seguintes, e, por 
consequência, o acréscimo de ocorrências policiais e o desgaste 
natural do efetivo policial;

CONSIDERANDO que em eventos dessa natureza frequentemente 
ocorrem excessos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas, 
bem como atos de violência envolvendo crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidro, de todos os formatos 
e tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de segurança 
mais efi cientes, conforme constatações da Polícia Militar de 
Pernambuco;

CELEBRAM o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos 
seguintes termos:

CAPÍTULO I – DO OBJETO

Cláusula primeira - O presente termo tem por objeto estabelecer 
medidas que garantirão a segurança pública e a organização das 
programações artísticas e culturais, no período de 25.03.2015 a 
29.03.2015. 

CAPÍTULO II – DO PRAZO

Cláusula segunda - O prazo de vigência do presente TERMO é 
determinado, de  25.03.2015 a 29.03.2015.

CAPÍTULO III - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL

Cláusula terceira – Providenciar, dos dias 26 a 27 de março de 
2015, às 4 horas, com tolerância de 30 minutos para a dispersão 
de pessoas, o encerramento do show e o desligamento de todo 
tipo de aparelho que emita som, no palco principal e em outros 
focos de animação porventura existentes; No dia 28 de março 
para madrugada do dia 29 de março, o encerramento do show  no 
palco principal, com o desligamento de todo tipo de aparelho que 
emita som no âmbito da festa, se dará às 4 horas e 30 minutos, 
com tolerância para a alvorada que se iniciará depois. Nos dias 25 
e 29 de março o encerramento das festividades ocorrerá à 1 hora.

Cláusula quarta - Ordenar a distribuição dos vendedores 
ambulantes, carroças de churrasquinhos e similares, a fi m de que 
o comércio seja realizado tão somente nos locais previamente 
fi xados pela organização do evento, de modo a evitar acidentes.

Cláusula quinta – Providenciar cadastro e autorização de eventuais 
interessados em se responsabilizar pela exploração de serviços 
de estacionamento em via pública, durante as festividades;

Cláusula sexta – Fiscalizar e coibir qualquer infração com o apoio 
da PMPE;

Cláusula sétima – Instalar, nas proximidades dos polos de 
animação, no mínimo 20 sanitários químicos entre estes, 
sanitários específi cos para pessoas com defi ciência, em número 
compatível com a legislação específi ca, havendo uma distância 
mínima de 10 metros entre os banheiros masculinos e femininos, 
com a instalação de iluminação extra nessa área. 

Cláusula oitava - Após cada evento, providenciar a desinfecção 
dos banheiros públicos móveis;

Cláusula nona - Disponibilizar ao Conselho Tutelar automóvel para 
os dias de festa, destacando motorista para conduzi-lo;

Cláusula décima - Orientar e fi scalizar os proprietários de 
restaurantes, mercadinhos e similares, bem como os vendedores 
ambulantes, cadastrados ou não, para deixar de comercializar 
bebidas em vasilhames ou copos de vidro no período das 
festividades, bem como para encerrar suas atividades após o 
término dos shows;

Cláusula décima primeira – Dar ciência aos proprietários de 
restaurantes, mercadinhos e similares, bem como os vendedores 
ambulantes, cadastrados ou não, que é proibido vender, fornecer 
ou servir bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, afi xando, 
em local visível ao público, cartazes alertando desta proibição 
e mencionando o fato de constituir infração penal, sob pena de 
responsabilidade penal, além da exclusão de participação da 
referida festa no ano seguinte.

Cláusula décima segunda – Disponibilizar unidades de vasilhames 
de plástico sufi cientes para atender à demanda da festa para o 
posto da polícia militar, donos de barracas, e fi scais da prefeitura, a 
fi m de que se troquem os eventuais vasilhames de vidro do público.

Cláusula décima terceira – Providenciar a limpeza urbana e a 
desinfecção dos cestos de lixo.

Cláusula décima quarta - Divulgar nas rádios locais o presente 
termo de ajustamento de conduta, enfatizando a proibição de uso 
de copos e vasilhames de vidro, e a proibição do som depois do 
encerramento das festas; 

Cláusula décima quinta - Advertir a população, por meio da 
imprensa escrita e falada, sobre as orientações de segurança 
formuladas pela Polícia Militar;

Cláusula décima sexta – Orientar os responsáveis pela montagem 
da estrutura de palco, mesa de som e gerador de energia, bem 
como de máquinas de parque de diversão, para a obtenção do 
atestado de regularidade do Corpo de Bombeiros, cobrando destas 
pessoas o referido documento antes do início das atividades;

Cláusula décima sétima – Garantir a presença de uma unidade 
móvel de saúde e pessoal qualifi cado para prestar os primeiros 
socorros àqueles que necessitarem;

CAPÍTULO IV - DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

Cláusula décima oitava - Providenciar e disponibilizar a estrutura 
operacional necessária à segurança pública do evento, desde 
o planejamento até a execução das ações relacionadas ao 
policiamento ostensivo.

Cláusula décima nona - Auxiliar a Prefeitura de Bodocó/PE no 
cumprimento dos horários de encerramento dos shows, bem 
como na fi scalização do uso de vasilhames de plástico pelos 
comerciantes e público em geral;

Cláusula vigésima - Coibir a emissão de sons por meio de 
equipamentos sonoros em estabelecimentos comerciais, barracas 
ou automóveis, dentre outros, após o horário de encerramento de 
cada evento, ressalvadas as casas de shows.

Cláusula vigésima primeira - Prestar a segurança necessária nos 
polos de animação e outros possíveis pontos de concentração 
na cidade, independentemente do horário de encerramento dos 
shows. Desde já, saliente-se que os horários acima estabelecidos 
servem apenas como um mecanismo de redução do número de 
ocorrências policiais, e não como marco ou parâmetro para a 
retirada do policiamento ostensivo das ruas;

CAPÍTULO V - DAS OBRIGAÇÕES DO CORPO DE BOMBEIROS

Cláusula vigésima segunda – Atuar dentro da esfera de suas 
atribuições legais, na execução de atividades de defesa civil, 
prevenção e combate a incêndios, buscas, salvamentos e socorros 
públicos, nos pontos de animação, durante os dias do evento;
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CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;

Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;

Cumpra-se o determinado em audiência.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

17JAB

Número do documento: 5074187. 
Número do Auto: 2012/845179.

PORTARIA  N° 008/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de 
Justiça o Procedimento Preparatório 141/2014 instaurado para 
averiguar irregularidades no Instiutu Alcides de Andrade Lima;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDENDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação 
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, 
uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá 
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil 
Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;

5)  Encaminhe-se cópia do último termo de audiência, do ofício 
1065/2014 e dos convênios e prestações de conta ao CEMATI 
Contabilidade para análise.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

17JAB

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça no fi nal assinado, em exercício 
pleno nesta Promotoria de Justiça de Águas Belas/PE ,  no uso das 
funções e atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput, 
e 129, inciso II, ambos da Constituição Federal; art. 67, caput, e 
seu § 2º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco; art. 
27, inciso II e seu parágrafo único, incisos I e IV da Lei Federal 
nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público); art. 5º, inciso II e seu parágrafo único, incisos I 
a IV da Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994 (Lei 
Complementar Estadual do Ministério Público de Pernambuco) e 
art. 8º, § 5º, da Lei Complementar Federal nº 75, de 20 de maio de 
1993 (Estatuto do Ministério Público da União) c/c o art. 80 da Lei 
nº 8.625/93 e art. 201, § 5º da Lei nº 8.069/90; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por força 
dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos 
Poderes Públicos aos direitos garantidos na mesma Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 227, 
caput, e os arts. 4º e 5º da Lei nº 8.069/90 determinam ser 
dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, dentre outros, o direito à dignidade e 
ao respeito de toda criança e adolescente, colocando-os a salvo 
de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão; 

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 
17 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 182 da Constituição Federal dispõe 
que “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fi xadas em lei, tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 10.454/90 estabelece 
o perímetro de segurança escolar, num raio de cem metros do 
epicentro do estabelecimento escolar;

CONSIDERANDO que o perímetro de segurança escolar se 
prestará a resguardar o alunado, funcionários e professorado de 
ameaças diversas de pessoas capazes de causar qualquer tipo 
de violência, tráfi co e venda de quaisquer substâncias nocivas à 
saúde e qualquer forma de corrupção, conforme previsão do art. 
2º do diploma legal acima citado;

CONSIDERANDO que é notório o funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, dentre bares e barracas que 
comercializam bebidas alcoólicas, localizados no entorno das 
escolas, municipais ou estaduais, descumprimento o limite de cem 
metros estabelecido na supracitada Lei;

CONSIDERANDO o teor das declarações prestadas nesta data 
perante a Promotoria de Justiça de Águas Belas/PE, noticiando a 
presença ostensiva de comércio de bebidas alcoólicas, inclusive 
ambulante, nas proximidades de algumas escolas nesta Cidade, 
notadamente a Escola Municipal Elisa Cabral, localizada na Av. 
Pe. Nélson, s/n, centro de Águas Belas/PE; 

CONSIDERANDO a necessidade em dar efetividade à Lei 
Estadual nº 10.454/90;

CONSIDERANDO a necessidade de se prevenir e coibir 
tais práticas delitivas, dentre outras, que comprometem o 
desenvolvimento social e psicológico, bem como o crescimento 
digno e sadio das crianças e do adolescentes deste Município;

CONSIDERANDO o elevado número de adolescentes em 
situação de risco, como também envolvidos na prática de atos 
infracionais, sobretudo, em decorrência do consumo substâncias 
proibidas para idade, que são adquiridas nos arredores e interior 
dos estabelecimentos comerciais acima mencionados, situados 
no chamado “perímetro escolar”;

CONSIDERANDO as reclamações feitas pela comunidade 
escolar, pais de alunos, diretores, e professores das escolas, 
como também da própria sociedade em geral, dando conta de que 
seus fi lhos/alunos estão sendo prejudicados no processo ensino-
aprendizagem pela irregularidade evidenciada, promovida por 
alguns bares e restaurantes situados no perímetro escolar;

CONSIDERANDO que a segurança pública é dever do Estado 
e direito e responsabilidade de todos, inclusive dos gestores 
municipais, a qual é exercida para a preservação da ordem pública 
e social e da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO, ainda, que também incumbe ao Poder 
Executivo Municipal a observância das regras que tratam do 
perímetro de segurança escolar, estabelecendo as medidas de 
controle necessárias de âmbito local; 

CONSIDERANDO, por fi m, que cabe ao Município o exercício do 
poder de polícia administrativo;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Prefeito de Águas Belas/PE que, no prazo de 
15 (quinze) dias, mediante uso do seu Poder de Polícia, tome as 
providências necessárias à remoção e/ou fechamento de todos 
os estabelecimentos comerciais e/ou barracas, inclusive comércio 
ambulante, que comercializam bebida alcoólica, localizados no 
entorno das escolas municipais e estudais em funcionamento 
irregular neste município, já que localizada dentro do perímetro de 
segurança escolar, encaminhando relatório circunstanciado a esta 
Promotoria de Justiça.

DETERMINA-SE o encaminhamento da presente Recomendação 
ao destinatário, através de notifi cação, com cópia, em meio 
magnético, à Secretaria Geral do Ministério Público, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, à Coordenadora do Centro 
de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da Cidadania 
e Infância e Juventude, à Corregedoria Geral do MPPE e ao 
Presidente do Conselho Superior do MPPE, para conhecimento.

ENCAMINHE-SE cópia da presente Recomendação, para fi ns de 
conhecimento, para o Juiz de Direito desta Comarca, Comandante 
da 4ª Companhia de Polícia Militar do 9º BPM, Secretária 
Municipal de Educação, Conselho Tutelar e Delegada de Polícia 
da 137ª Circunscrição.

Águas Belas/PE, 04 de Fevereiro de 2015.

Emmanuel Cavalcanti Pacheco
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
5ª Promotoria de Justiça de defesa da cidadania do Jaboatão 

dos Guararapes
com atuação na Infância e Juventude

Número do documento: 5072517. 
Número do Auto: 2014/1678776.

PORTARIA - IC N° 001/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP no 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP no 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos de 
investigação preliminar, prorrogável por igual prazo, vencido 
o qual se deverá promover o ajuizamento de ação pública ou 
conversão em inquérito civil;

RESOLVE

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências: 

1) Nomeação das servidoras Márcia Barros e Iane Nóbrega como 
secretárias escreventes;

2) Autuação do procedimento como INQUÉRITO CIVIL;

DETERMINAR desde logo:
 
1)Extraia-se cópia dos dois últimos relatórios apresentados por 
esta Promotoria de Justiça, sobre a CASA DE ACOLHIMENTO 
DE OLINDA, ao Conselho Nacional do Ministério Público em 
relação aos Serviços de Acolhimento Institucional de Crianças e 
Adolescentes;

2)Solicite-se à Equipe Interprofi ssional do MPPE cópias de 
relatórios elaborados nos últimos seis meses envolvendo a 
referida instituição e/ou crianças e adolescentes nela acolhidos, 
juntando-se tais documentos aos presentes autos;

3)Agende-se reunião com o Sr. Secretário de Desenvolvimento 
Social, Cidadania e Direitos Humanos de Olinda;

4)Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, 
à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação 
no Diário Ofi cial do Estado;

5)Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por ofício, ao 
Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do MPPE, para 
conhecimento;

6)Providencie-se o registro/lançamento desta Portaria e dos atos 
pertinentes no sistema Arquimedes.

Olinda, 03 de fevereiro de 2015.

Aline Arroxelas Galvão de Lima
Promotora de Justiça

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 

DE CARUARU

PP nº 001/2015
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Caruaru-PE, nos termos dos artigos 129, inciso III da Constituição 
Federal, 25, inciso lV, letra “b”, da lei 8.625/93 e 4º, inciso IV, 
letra “b” da LCE 12/94, alterada pela LCE 21/98 e 8º, § 1º da lei 
7.347/85 e art. 7º da Resolução CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO encaminhamento de denúncia versando 
sobre possíveis violações aos direitos aos direitos humanos, 
que estariam sendo perpetradas por integrantes da Comunidade 
Terapêutica “Rosa de Saron” contra as suas usuárias;;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – 
PP, com o objetivo de complementar as informações coligidas, 
bem assim adotar as medidas legais cabíveis, e para tanto 
DETERMINO:

I- que seja ofi ciado à Secretaria Municipal de Saúde e à Vigilância 
Sanitária Municipal para que proceda inspeção na Comunidade 
Terapêutica “Rosa de Saron”, no âmbito de suas respectivas 
competências, com remessa de relatório a este órgão ministerial, 
no prazo de 30 (trinta) dias;

II – que seja ofi ciado à Prefeitura Municipal para, no prazo de 15 
dias, informar se essa comunidade detém alvará de funcionamento 
e qual o seu objeto, encaminhando cópia da documentação;

III – que seja ofi ciado à Responsável pelo citado estabelecimento 
para fi ns de ser inquirida sobre os fatos objeto de apuração, no 
próximo dia 24/02/2015, às 14:00.

Caruaru, 05 de fevereiro de 2015.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Promotor de Justiça

PP nº 002/2015
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Caruaru-PE, nos termos dos artigos 129, inciso III da Constituição 
Federal, 25, inciso lV, letra “b”, da lei 8.625/93 e 4º, inciso IV, 
letra “b” da LCE 12/94, alterada pela LCE 21/98 e 8º, § 1º da lei 
7.347/85 e art. 7º da Resolução CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO o procedimento administrativo oriundo do 
Ministério Público da União e encaminhado a este órgão do 
parquet, onde são noticiadas irregularidades administrativas e de 
gestão hospitalar no Hospital Mestre Vitalino, desta urbe;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – 
PP, com o objetivo de complementar as informações coligidas, 
bem assim adotar as medidas legais cabíveis, e para tanto 
DETERMINO:

I- que seja ofi ciado à Secretaria de Saúde do Estado para 
que proceda inspeção no citado nosocômio, com emissão de 
relatório sobre as irregularidades apontadsas na denúncia e as 
providências adotadas, com informações a este órgão ministerial 
no prazo de 30 (trinta) dias;

II – que seja ofi ciada à APEVISA para que proceda inspeção no 
local, com remessa do relatório a esta Promotoria de Justiça, no 
prazo de 30 dias; 

III – que seja ofi ciado ao CREMEPE  e ao COREN para que 
proceda inspeção no local, com remessa de relatório, no prazo 
de 30 dias;

IV – com a chegada dos relatórios, a secretaria deverá agendar 
reunião com a Direção do Hospital e representantes da Secretaria 
de Saúde do Estado.

Caruaru, 20 de fevereiro de 2015.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Promotor de Justiça

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES DEFESA DA CIDADANIA

Número do documento: 5071948. 
Número do Auto: 2014/1742586.

PORTARIA  N° 006/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de 
Justiça o Procedimento Preparatório 148/2014 instaurado para 
averiguar atuação da rede municipal na situação de risco de 
Luciano Alves dos Santos Ferreira;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDENDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação 
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, 
uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá 
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil 
Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;

5)  Designo nova data de audiência para o dia 16 de março de 
2015, às 12h30min,  com notifi cação ao Representante.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

17JAB

Número do documento: 5073259. 
Número do Auto: 2014/1760075.

PORTARIA  N° 007/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de 
Justiça o Procedimento Preparatório 155/2014 instaurado para 
averiguar irregularidades no Educandário Jael Olímpia, nesta 
cidade;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDENDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação 
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, 
uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá 
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil 
Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
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CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/MEDIDAS DE 
PROTEÇÃO;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão 
já certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072632. 
Número do Auto: 2014/1593176.

PORTARIA - IC N° 005/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 034/2015-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de descumprimento das obrigações 
inerentes ao exercício do poder familiar;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/VIOLÊNCIA 
CONTRA A CRIANÇA E ADOLESCENTE;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão 
já certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072690. 
Número do Auto: 2014/1721616.

PORTARIA - IC N° 006/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 035/2015-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de descumprimento das obrigações 
inerentes ao exercício do poder familiar;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/ABUSO 
SEXUAL/ABANDONO INTELECTUAL;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão 
já certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072726. 
Número do Auto: 2014/1742160.

PORTARIA - IC N° 007/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 036/2015-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de descumprimento das obrigações 
inerentes ao exercício do poder familiar;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/MAUS 
TRATOS;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 030/2014-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de consumo de substância psicoativas por 
adolescente;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/USO OU 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão 
já certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072546. 
Número do Auto: 2014/1694019.

PORTARIA - IC N° 002/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 031/2014-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de abuso sexual e exploração do trabalho 
infantil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/ABUSO 
SEXUAL/EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão 
já certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072583. 
Número do Auto: 2014/1694111.

PORTARIA - IC N° 003/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 032/2014-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de descumprimento das obrigações 
inerentes ao exercício do poder familiar;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição 
Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua 
garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido 
na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/MEDIDAS DE 
PROTEÇÃO;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão 
já certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072611. 
Número do Auto: 2014/1694340.

PORTARIA - IC N° 004/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n° 033/2015-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo 
de averiguar a notícia de descumprimento das obrigações 
inerentes ao exercício do poder familiar;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, e que na hipótese do término desse 
prazo, deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil e que a prorrogação deste Procedimento 
Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para 
concluí-lo; 
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Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidora
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 20 de fevereiro de 2015.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia  20.02.2015 (2ª Parte) :

Expediente OFÍCIO  Nº 157/2015
Processo nº 0006177-3/2015
Requerente: MÔNICA MARIA PEREIRA
Assunto: Banco de Horas (Gozo) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE,  defi ro o pedido de 02 (dois) dias de folgas, correspondente ao Banco de Horas, conforme informação 
prestada por esse  Departamento. Encaminho para as devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 23 de fevereiro de 2015.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia  24.02.2015 :

Expediente OF. 021/2015
Processo nº 0006804-0/2015
Requerente: ANA PAULA BARBOZA VASCONCELOS
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidora
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OFÍCIO Nº 021/2015
Processo nº 0007031-2/2015
Requerente: JOÃO EUDES RAMOS DOS SANTOS
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0005493-3/2015
Requerente: SÍLVIA MARIA DE ARAÚJO SOBRAL SILVA
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidora
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0004745-2/2015
Requerente: JOSÉ MOACIR FERREIRA DE GÓIS
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OF. 001/2015
Processo nº 0005376-3/2015
Requerente: WHILZOMARY FABRÍCIA DE HOLANDA CURVÊLO
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidora
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OF. 024/2015-PJ-Petrolândia
Processo nº 0006533-8/2015
Requerente: MANOEL EVERALDO DOS SANTOS
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OF. 026/2015-GAB/PJ
Processo nº 0005757-6/2015
Requerente: JONATHAN SANTOS ARAÚJO
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OF. Nº 003/2015
Processo nº 0006346-1/2015
Requerente: FERNANDO HENRIQUE IZÍDIO DE ARAÚJO
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OF. Nº 012/2015/PJ Água Preta
Processo nº 0005065-7/2015
Requerente: MARIA ALESSANDRA DA SILVA LINS
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidora
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0006448-4/2015
Requerente: ELMA GOMES DA COSTA
Assunto: Auxílio Refeição ( Concessão) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de concessão de auxílio refeição, conforme documentos anexados. Encaminho para 
as devidas providências.

Expediente OFÍCIO Nº 09/2015-CASPJC
Processo nº 0005750-8/2015
Requerente: MARIA UMBELINDIA DA SILVA
Assunto: Férias  ( Alteração) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de alteração de férias, conforme informações prestadas. Encaminho para as 
devidas providências.

Expediente CI Nº 10/2015
Processo nº 0005391-0/2015
Requerente: ELIANE GUEDES DE BARROS SOUZA
Assunto: Férias ( Gozo) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de férias, conforme informações prestadas. Encaminho para as devidas 
providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0006689-2/2015
Requerente: SEVERINA GLAUCINETE SOARES DA SILVA
Assunto: Licença Médica - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de licença médica, conforme documento anexado. Encaminho para as devidas 
providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 24 de fevereiro de 2015.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último para 
efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão já 
certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Número do documento: 5072751. 
Número do Auto: 2014/1742201.

PORTARIA - IC N° 008/2015-5.ª PJDC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, no uso das funções que lhe são 
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n° 037/2015-5.ª PJDC, no âmbito desta 5ª PJDC, com o objetivo de 
averiguar a notícia de descumprimento das obrigações inerentes ao exercício do poder familiar;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público 
de Pernambuco, e, do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação 
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese do término desse prazo, deverá 
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil e que a 
prorrogação deste Procedimento Preparatório por mais 90 (noventa) dias não é sufi ciente para concluí-lo; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela unifi cada do CNMP e classifi cado como DIREITO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE/SEÇÃO CÍVEL/MAUS TRATOS;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração concedida ao Procedimento Preparatório e procedendo-se com as 
anotações no livro próprio;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao CAOP respectivo e à Secretaria Geral do MPPE, este último para 
efeito de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão já 
certifi cado.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 19 de fevereiro de 2015.

Maria de Fátima de Araújo Ferreira
Promotora de Justiça

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia  20.02.2015 :

Expediente OFÍCIO- CA Nº 008/2015
Processo nº 0004252-4/2015
Requerente: EDNA MIRANDA DOS SANTOS SOARES
Assunto: Férias (Alteração) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de alteração de férias, conforme informações prestadas. Encaminho para as 
devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 006573-3/2015
Requerente: EMILY CINTIA DE LIMA ARAÚJO
Assunto: Férias ( Alteração) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de alteração de férias, conforme informações prestadas. Encaminho para as 
devidas providências.

Expediente CI Nº 03/2015
Protocolo nº 006040-1/2015
Requerente: ERICA LUZIA FRANCISCA DE ARAÚJO
Assunto: Férias ( Suspensão) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de suspensão de  férias, conforme informações prestadas. Encaminho para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Protocolo nº 0005866-7/2015
Requerente: MARCOS CÉSAR PEREIRA DA ROCHA
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OFÍCIO Nº025/2015-GAB/PJ
Protocolo nº 0005756-5/2015
Requerente: ÂNGELA MARIA BARROS DA SILVA
Assunto: Adicional de Exercício ( Atualização) - Servidora
Despacho: Ao DEMPAG, defi ro o pedido de atualização do adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente OFÍCIO Nº 006/2015
Protocolo nº 0006084-0/2015
Requerente: CLAUDIA MARIA DO NASCIMENTO
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